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Prefácio 
 
A Ubiquidade das novas Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), confronta a nossa 
sociedade – e o nosso planeta – com potencialidades nunca antes ao alcance da espécie 
Humana, mas também com desafios em uma escala inimaginável no século passado. 
 
Tal é bem ilustrado pela abrangência espacial alcançada pelos saltos tecnológicos, como é o 
caso da presença Humana interconectada, por via da sua Tecnologia. Não só à escala do 
nosso planeta, como conectada aos corpos celestes vizinhos. O fio condutor exemplificado 
pelas sondas em Venus e Marte, intermediadas por uma estação espacial permanente na 
órbita da Terra. 
 
Vivemos pois uma Era em que a Humanidade tem ao seu dispôr conhecimento e tecnologia 
numa escala e natureza como nenhuma geração anterior presenciou, nem podia antecipar. Em 
particular as tecnologias de informação e comunicação, nalguns casos em saltos inesperados, 
com a sua presença cada vez mais ubíqua, mostram como a sua natureza instrinseca favorece 
a acessibilidade, a participação, o empoderamento, de uma forma abrangente e igualitária.  
 
E contudo crescem, em vez de diminuir, as desigualdades sociais; e acentuam-se 
desequilibrios na relação da sociedade com a natureza, pondo mesmo em risco a 
sustentabilidade da vida humana.  
 
Hoje, temos evidência de abusos cada vez mais graves desta ubiquidade, lado a lado com as 
suas benesses (e a crise covid-19 não é excepção). E contudo, o caminho que o 
desenvolvimento da tecnologia tem vindo a seguir, dominado por empresas gigantes 
privadas, é-nos apresentado como inevitável. Como se os abusos fossem um "pequeno" preço 
a pagar pelo progresso, pelas vantagens oferecidas, e que irão sendo benevolentemente 
corrigidos. 
 
Será assim?  Não vamos encontrar a resposta em debates opinativos. Precisamos da Ciência. 
 
Para identificar e caracterizar as potencialidades da crescente Ubiquidade Tecnológica, 
encontrando o caminho para a sua concretização; assim como para compreender e ajuizar dos 
novos desafios e riscos correspondentes, é fundamental a emergência de novas áreas 
cientificas. Eis o que deu origem ao e-Planning, articulando o estudo aprofundado do salto 
tecnológico, especialmente nas TIC, com o estudo do seu impacto transversal em toda a 
Sociedade.  
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O que traz consigo os seus próprios desafios – como seja o da transdisciplinaridade. Porque a 
articulação desses estudos, requer combinar curricula de engenharias com o de ciências 
sociais e humanas. 
 
Este é o leitmotiv de uma obra sobre e-Planning & Ubiquidade. 
 
 
Roteiro 
 
A estrutura desta obra segue o designio de apresentar 5 secções chave: 
 
 - O Keynote (e o seu enquadramento) do Prof. Joseph Ferreira Jr., do Dept. Urban Studies & 
Planning do MIT (Massachusetts Institute of Technology),  e co-fundador da área cientifica 
e-Planning, com foco numa iniciativa marcante na comunidade cientifica internacional, que 
foi a Constituição de um novo College multi-disciplinar no MIT, fruto do reconhecimento do 
perigo de desenvolver tecnologia sem ciência do seu impacto; 
 
- A Origem e construção cientifica da área e-Planning, pois é importante alicerçarmos o 
estudo e interpretação dos fenómenos que hoje saltam à vista, naquilo que foi, e continua a 
ser, um sólido trabalho de investigação, por quem demonstradamente soube antever os 
dilemas que enfrentamos com o salto tecnológico, quando muitos ainda negavam a sua 
relevância. 
 
- O Estado da arte da investigação e prática neste dominio, nesta edição com foco nas cidades 
e território, e na inclusão e coesão; 
 
- As Potencialidades do salto tecnológico para a coesão e inclusão em espaços regionais que 
beneficiam de lingua comum – nesta edição, a CPLP; 
 
e finalmente, não menos importante, 
 
- Os Desafios da transdisciplinaridade, exigida para lidar plenamente com os desafios da 
Ubiquidade Tecnológica e os seus impactos transversais. 
 
 
Como o título bilingue indica, foi nossa intenção disponibilizar uma versão dos textos em 
inglês, ipso facto a lingua internacional da ciência, além da versão em lingua portuguesa.   
 
Nesta 1a edição, a lingua predominante é a portuguesa, e todos os artigos ou intervenções em 
lingua inglesa têm, ou uma versão portuguesa, ou artigos cujo conteudo é substantivamente 
equivalente. O leitor pode assim escolher a leitura de uns ou outros, sem perder informação. 
 
Na 2a edição, além de alargar o espectro a mais temas importantes da Ubiquidade 
Tecnológica (como o da privacidade e novos modelos económicos), a lingua predominante 
será a inglesa. Esta sequência tem tambêm a finalidade de dar tempo a autores de escreverem 
versões em lingua inglesa dos seus trabalhos, com boa qualidade.  
 
Aqui fica desde já o repto. 
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III - e-Planning & Ubiquidade das TIC: Oportunidades no 
Espaço de Lingua Portuguesa 
 
 
1. O  potencial  do  uso  de  novas  tecnologias  de  comunicação  digital  via  
satélite  no  espaço  da  Comunidade  dos  Países  de  Língua  Portuguesa 
(CPLP) 
 
Heliomar Medeiros de Lima 
Investigador pos-doc 
e-Planning Lab, campus FC-UL, Universidade de Lisboa 
 
Pedro Ferraz de Abreu 
Prof. Catedrático Convidado 
e-Planning Lab, campus Fac. Arquitectura, Universidade de Lisboa 
 
Prefácio 
 
Este documento resulta do trabalho de investigação e compilação levado a cabo por Heliomar 
Medeiros Lima, no seu projecto de pos-doutoramento na Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa (2013-2014), com a supervisão cientifica de Pedro Ferraz de Abreu, 
e insere-se no esforço colectivo do projecto de largo alcance "Livro Verde sobre As 
Tecnologias de Informação e Comunicação ao Serviço de um Desenvolvimento 
Sustentável e da Inclusão Social no Espaço da CPLP" (Ferraz de Abreu, P. et al, 2019). 
 
O seu racional assenta na hipótese de que o novo salto tecnológico (TIC), nomeadamente a 
nova geração de tecnologia satélite, abre o caminho para um novo contexto de 
potencialidades acrescidas e novas oportunidades para actividades económicas, sociais e de 
intervenção civica, que reforcem um caminho de sustentabilidade e inclusão na nossa 
sociedade.   
 
A tecnologia satélite é sem duvida um excelente exemplo para analisar o efeito de ubiquidade 
de uma tecnologia e as suas implicações. Mas sendo a sua cobertura e o seu alcance, por 
natureza intrinseca da tecnologia, algo que transcende fronteiras politicas e de soberania, tal 
obriga a que a investigação ciêntifica destes efeitos não pode ser fechada em compartimentos 
estanques, entre o que diz respeito ao dominio das engenharias e ciências ditas "exactas", e o 
que respeita ao dominio das ciências sociais e politicas.   
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Eis porque a agenda cientifica do e-Planning Lab e do Consortium e-Planning (www.e-
planning.org), que assume esta transdisciplinaridade como o seu território cientifico, abraçou 
este desafio. 
 
Apresentação 
 
Neste documento serão descritos e contextualizados os tipos de comunicação via satélite que 
poderão ser usadas em países da Comunidade de Países da Língua Portuguesa (CPLP), com 
vistas a possibilitar levar acessos em banda larga e outros serviços de comunicação às 
comunidades mais isoladas e distantes. 
 
Os primeiros satélites artificiais de comunicações começaram a ser lançados no início da 
década de 60 (século XX), com os lançamentos efetuados pela União Soviética e Estados 
Unidos. Inicialmente destinados à transmissão de sinais analógicos de rádio e televisão, a 
tecnologia passou por grandes evoluções tecnológicas com transmissões digitais e com as 
explorações de diferentes bandas de comunicação.  
 
Ao longo dos últimos 50 anos, diversas tecnologias e diversas bandas de frequências têm sido 
utilizadas nas comunicações via satélite.  
 
As comunicações via Satélite continuam sendo muito utilizadas para transmissões de rádio e 
TV, nas quais as emissoras tiram proveito do efeito de difusão proporcionado pelo satélite 
que “chove” a informação possibilitando a recepção em qualquer ponto de sua área de 
cobertura. Entretanto é cada vez maior o uso de comunicações via satélite para o provimento 
de acessos à internet em banda larga. 
 
Neste século XXI, o mercado de comunicações via satélite tem lançado satélites com 
capacidade dezenas de vezes superiores àquelas disponíveis nos satélites lançados até o 
século passado, o que tem possibilitado aumentos significativos nas capacidades dos acessos 
em banda larga oferecida a preços muito menores do que aqueles praticados para acessos que 
utilizam os satélites tradicionais.  
 
Essa redução de preços aumenta as possibilidades oferecimento de acessos em banda larga 
em comunidades menos favorecidas e mais isoladas em qualquer país do planeta. 
 
Alguns projetos em instalação preveem a instalação de frotas de satélites cobrindo 
praticamente todos os países, o que combinado com tecnologias terrestres de comunicação 
sem fio, incluindo tecnologia celular, 4G e 5G, oferecem novas possibilidade do uso das 
Tecnologias de Informação e Comunicação em prol do desenvolvimento social e coesão 
territorial em qualquer localidade do universo. 
 
 
1. Introdução 
 
Além dos Estados Unidos e a Rússia, Reino Unido, França, Canadá, China, Japão e diversos 
outros países lançaram satélites próprios nos anos 60 do século XX. O Brasil, por exemplo, 
lançou o seu primeiro satélite de comunicação geoestacionário, o Brasilsat A1, em 1985.  
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Portugal lançou em 1993 o seu primeiro satélite, o PoSat-1 (Unwin & Sweeting, 1994),  
(NASA, 2013), de órbita heliossíncrona, com altitude de cerca de 790 km (RODRIGUES, 
1996), cujo sistema de posicionamento é baseado em sinais GPS captados por uma antena 
montado no topo do satélite (I. OSÓRIO, 1995).  Angola anunciou para 2015 o lançamento 
de seu primeiro satélite geoestacionário, o Angosat, com custo anunciado de 209 milhões de 
euros (JORNAL DE NOTICIAS, 2012). O Angosat-1 foi lançado em dezembro de 2017, em 
decorrência de sua perda, o Angosat-2 está a ser construído e deverá ser lançado em 2020 
(COCCO & MENDONÇA, 2018)  
 
Nos últimos anos, o mercado de satélite tem apresentado uma demanda maior do que a oferta 
de capacidade satelital, apesar dos elevados altos preços por Megabytes trafegados. Mesmo 
com recursos para fazer frente aos custos elevados das comunicações via satélite em banda C 
ou Ku, decorrentes dos elevados investimentos na construção de satélites, no lançamento de 
foguetes para colocá-los em órbita espacial e em sua manutenção, muitos projetos esbarraram 
na falta de disponibilidade de capacidade satelital. 
 
Um dos últimos avanços na área de comunicação de dados via satélite diz respeito às 
comunicações por meio Satélites de Alta Capacidade (High Throughput Satellites-HTS), em 
banda Ka (Vidal, O.; Verest, G.; Lacan, J.; Alberty, E.; Radzik, J & Bousquet, M., 2012), 
iniciadas nos primeiros anos da década passada pelos Estados Unidos, Tailândia e Europa.  
 
Os satélites de alta vazão se caracterizam por apresentar capacidades 50 ou mais vezes 
superiores àquelas apresentadas pelos artefatos em banda C ou Ku. Como os custos de 
lançamento desse novo tipo de satélite não são muito maiores do que aqueles envolvidos nos 
satélites tradicionais, os custos das capacidade satelitais nesses satélites HTS resultam 
dezenas de vezes menores do que aqueles envolvidos na bandas C e Ku tradicionais, fazendo 
com que a banda Ka  passe a concorrer em preços com acessos via cabo.  
 
A partir do início da atual década, essa tecnologia começa a ser disponibilizada para diversos 
outros países além daqueles pioneiros, incluindo países em desenvolvimento e pode se tornar 
um grande impulsionador da disseminação de acessos à internet em banda larga nas regiões 
mais longínquas de qualquer país, independentemente de suas localizações no globo mundial.  
 
Em resumo, a evolução da tecnologia, as comunicações via satélite têm aumentado muito sua 
eficiência e capacidade, com destaque para os satélites HTS e vem cada vez mais a ser 
utilizadas para provimento de acessos à internet em banda larga. 
 
 
2.  A Tecnologia de Comunicação via Satélite 
 
A comunicação via satélite é baseada na transmissão de ondas de rádio retransmitidas por 
satélites artificiais que orbitam o planeta Terra, não depende de cabos entre origem e destino, 
o que permite o contato entre navios, aviões e demais pontos, comunicação que seria 
impossível ocorrer por meio de cabos metálicos ou de fibra óptica. Toda informação emitida 
pode ser recebida em qualquer região do planeta, situada na área de cobertura do satélite.  
 
A partir do desenvolvimento da indústria da Tecnologia da Informação, a comunicação via 
satélite alcançou novo destaque em redes de comunicação de dados, por meio das 
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transmissões digitais que substituíram com muitas vantagens as antigas transmissões 
analógicas utilizadas nos primeiros satélites.  
 
2.1. Histórico 
 
A tecnologia de comunicação via satélite utiliza diversas ideias, conceitos e teorias 
apresentadas ao longo de vários séculos, desde as ideias do inglês Isaac Newton, que em 
1729, publicou ideias de como lançar e colocar corpos em órbita (GEOSATS, 2013).  
 
Em 1865, o escritor francês Júlio Verne publicou o livro Da Terra à Lua  (VERNE, 1865), 
descrevendo uma missão tripulada no satélite natural da Terra, a qual possui muitos detalhes 
técnicos que revelaram semelhanças com projetos executados mais de um século depois, 
como, por exemplo, a missão do foguete Apollo 11, lançado em 1969.  
 
Outros escritores no final do século XIX e início do século XX introduziram conceitos 
relacionados ao tema satélites de comunicação. O americano Edward Everett Hale, em seu 
livro “A lua de tijolos” (Brick Moon), de 1869, foi o primeiro a propor a ideia de um satélite 
artificial. Muitas décadas à frente de seu tempo, o teórico visionário russo Konstantin 
Tsiolkovsky previu muitas características da Astronáutica moderna, incluindo satélites. A 
partir de 1883 ele escreveu contos de ficção científica contendo voos, viagens e aventuras 
espaciais, nos quais ele descreveu com precisão o conceito de satélite artificial. Em 1903, 
publicou teorias e cálculos relacionados ao lançamento de foguetes e colocação de satélite em 
órbita (GEOSATS, 2013).   
 
Em 1945, em artigo publicado na revista Wireless World, o escritor e inventor Arthur C. 
Clarke, autor de obras de divulgação científica e de ficção científica como o  The Sentinel, no 
qual foi baseado o filme 2001: Uma Odisséia no Espaço, lançou o conceito de satélite 
geoestacionário e apresentou a possibilidade de uma comunicação global através de uma 
configuração de três satélites geoestacionários  (CLARKE, 1945), como mostrado na Figura 
1 abaixo. Em sua homenagem, as órbitas estacionárias são conhecidas atualmente como 
órbitas Clarke  (MATOS, 2013).  
 

Figura 1 - Proposta de Arthur C. Clarke 
 

 
 

FONTE:  (MATOS, 2013) 
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A história do primeiro satélite ganhou impulso em 1952 quando o Conselho Internacional de 
Uniões Científicas lançou o Ano Internacional da Geofísica, a ocorrer  entre julho de 1957 e 
dezembro de 1958, durante o qual cientistas queriam lançar satélites para mapear a superfície 
terrestre.  
 
Em 1955, o governo americano solicitou a institutos de pesquisa colaboração no 
desenvolvimento de projeto de lançamento do primeiro satélite. No entanto, o primeiro 
satélite artificial, o Sputnik-1, foi colocado em órbita pela União Soviética em outubro de 
1957. Em novembro do mesmo ano, a União Soviética surpreendia o mundo mais uma vez 
como o lançamento do Sputnik-2 levando primeiro ser vivo a orbitar a Terra, a cadela Laika  
(NASA, 2007). 
 
O sucesso da União Soviética provocou aumento de investimentos em pesquisas e projetos 
para o uso de satélites para comunicação, nos Estados Unidos. Em 1958, o satélite americano 
SCORE (Signal Communications by Orbiting Relay Equipment) foi o primeiro a transmitir 
uma mensagem de volta para a Terra, um discurso de "Paz na Terra, benevolência para o 
homem" por ocasião das comemorações de Natal daquele ano (SSPI, 2009). 
 
Em 1962, a empresa americana AT&T (American Telephone and Telegraph) lançou, com o 
apoio da NASA, o Telstar 1, o primeiro satélite americano em órbita elíptica, que variava de 
950 km a 5.630 km do solo, que permitiu a transmissão de ligações telefônicas e de dados 
entre a Europa e a América do Norte. O satélite dava a volta ao mundo em 2 horas e 30 
minutos e só conseguia garantir a conexão durante os 20 minutos em que se encontrava sobre 
o Oceano Atlântico. O Telstar-1 permitiu, ainda, a transmissão, pela primeira vez, do sinal de 
televisão para os dois continentes (SACRISTÁN, 2005).  
 
Em 1962 foram lançados ainda o primeiro satélite feito com uma cooperação internacional 
entre Reino Unido e Estados Unidos, o Ariel-1 (BAUMANN ET ALL, 1963)  e o primeiro 
satélite canadense, o Alouette-1 (FADUL, 1986).  
 
Somente em 1964 foi colocado o primeiro satélite em órbita geoestacionária, o Syncon-3, um 
dos satélites que permitiu a transmissão das Olimpíadas de Tóquio em 1964. No mesmo ano, 
ainda, foi criada o Intelsat, um consórcio entre quinze países para utilização de satélites para 
comunicação, e no ano seguinte, o Intelsat I (apelidado Early Bird) foi o primeiro satélite 
comercial de comunicação em órbita geossíncrona, que fez a primeira transmissão ao vivo 
entre Europa e Estados Unidos no ano seguinte (WHALEN, 2010).  
 
Em 1965, a França lançou o seu primeiro satélite, o Asterix (A1), por meio  do foguete 
Diamant lançado pelo Centre National d’Etudes Spatiales (CNES)  (DUARTE, 1985), 
tornando-se o terceiro país a lançar satélite em foguete próprio  Em 1969, foi colocado em 
órbita o primeiro satélite alemão, o Azur (que em alemão significa "céu azul")  (SSPI, 2009). 
Até final dos anos 60, Rússia e Estados Unidos lançaram diversos satélites. 
 
“Por volta do início dos anos 70, diversas outras nações iniciaram uma corrida para 
desenvolver foguetes e lançar satélites como uma demonstração de proeza científica e 
orgulho nacional” (SSPI, 2009). No final da década, comunicações via satélite havia se 
tornado um negócio para servir à indústria mundial de TV.  
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Até meados dos anos 80, diversas outras nações haviam lançado seu próprio satélite e entrado 
no seleto grupo (SSPI, 2009), incluindo o Brasil, que em fevereiro de 1985 lançou o Brasilsat 
A1, o primeiro satélite da América Latina (Tabela 1): 
 
 
 

Tabela 1 – Primeiros satélites dos Países (1970-1985) 
 

 

 
FONTE:  (SSPI, 2009) 

 
2.2. Tipos de Órbitas 
 
Existem diferentes órbitas possíveis em torno da Terra que são mais favoráveis para 
determinados tipos de satélites. Existem órbitas nas quais o satélite está quase pairando sobre 
um mesmo ponto sobre a Terra, enquanto outros circulam o planeta passando sobre diversos 
lugares todo dia. Quanto mais distante a órbita estiver da Terra, mais devagar é o movimento 
do satélite e, portanto, maior é o seu período orbital.  
 
Existem diferentes formas de classificação, de acordo com diversos fatores como a 
excentricidade, altitude e inclinação, entre outros, mas as principais órbitas terrestres podem 
ser classificadas essencialmente em três tipos (RIEBEEK, 2009): 
 

• Órbitas Terrestres Baixas - (LEO – Low Earth Orbits), com altitudes de 180 
km a 2.000 km; 

 
• Órbitas Terrestres Médias - (MEO – Medium Earth Orbit), com altitudes de 

2.000 km a 35.780 km; 
 
• Órbitas Geoestacionárias - (GEO – Geostationaty Earth Orbit) e Órbitas 

Terrestres Altas, com altitudes superiores a 35.780 km 
 
 
2.3. Satélites de Comunicação  
 
Os satélites de comunicação são utilizados na transmissão mundial de informações de TV, 
Voz e Dados e podem se comunicar simultaneamente com diversas estações terrenas de 
localidades ou até mesmo de países diferentes. Embora sua utilização não seja restrita a 

Ano mês Satélite País 
1970 fevereiro Ohsumi Japão 
1970 abril Dong Fang Hong 1 China 
1974 agosto ANS Holanda 
1974 novembro INTASAT Espanha 
1975 abril Aryabhata Índia 
1976 julho Palapa A1 Indonésia 
1981 agosto 1300 Bulgária 
1985 fevereiro Brasilsat A1 Brasil 
1985 junho Moreios México 
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nenhuma órbita ou banda, os satélites de comunicação são predominantemente 
geoestacionários e podem utilizar diferentes tipos de banda de frequência, entre elas as 
bandas Ku, C, X, L, Ka e S.  
 
A Tabela 2 abaixo mostra as bandas utilizadas em satélites de comunicação comerciais 
(WAJNBERG, 2013): 
 

Tabela 2 - Bandas utilizadas em Satélites de Comunicação 
 

 
 

FONTE: (WAJNBERG, 2013) 
 
 
A órbita geoestacionária, situada a uma altitude de cerca de 35.800 quilômetros (42.164 
quilômetros em relação ao centro da Terra), diretamente sobre o equador terrestre, também 
chamada de geossíncrona, é órbita mais utilizada por satélites de comunicação e por satélites 
meteorológicos, uma vez que nela os satélites ficam praticamente parados em relação às 
regiões da Terra, sincronizados com a rotação da Terra, possibilitando uma comunicação 
contínua com antenas terrenas instaladas na região de abrangência de sua cobertura.   
 
Se por um lado, a órbita geoestacionária facilita a comunicação com as antenas terrenas, a 
distância e o tempo (round trip delay) que o sinal gasta para ir da antena até o satélite 
mostrou-se um inconveniente para os quais foram propostas várias técnicas para mitigar o 
efeito desse atraso (LIMA & DUARTE, 1996) 
 
 
3. O Mercado de Comunicações via Satélite 
 
O mercado de comunicações via satélite é baseado principalmente em artefatos instalados na 
órbita geoestacionária. Hoje, existem centenas de satélites de comunicação descrevendo 
órbitas estacionárias, o que possibilita uma comunicação global. O espaço geoestacionário é 
subdividido em posições, essa subdivisão é delimitada pela União Internacional de 
Telecomunicações (UIT).  
 
A Figura 2 a seguir mostra os satélites geostacionários em órbita (SECADOS.ES, 2013): 
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Figura 2 – Satélites em Órbita Geostacionária 

 
FONTE:  (SECADOS.ES, 2013) 

 
3.1. Satélites em banda L 
 
Uma das principais aplicações da banda L é a comunicação móvel. A empresa inglesa 
Inmarsat, the mobile satellite company (www.inmarsat.com), se destaca na oferta de serviços 
móveis via satélite, usando banda L, através de uma constelação de três satélites, frota 
Inmarsat-4, provendo comunicações de voz e dados, com cobertura global, para centenas de 
milhares de embarcações e dezenas de milhares de aeronaves em mais de 190 países. A 
Figura 3 mostra a cobertura global provida pelos três satélites que proveem comunicação em 
banda L (INMARSAT/Coverage, 2013). Note-se que a constelação tem configuração similar 
àquela proposta por Arthur C. Clarke  (CLARKE, 1945). 
 

Figura 3 – Cobertura da constelação Inmarsat – 4 – banda L 

 
FONTE:  (INMARSAT/Coverage, 2013) 
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Os produtos de comunicação de móvel via satélite se destacam, pelo lado positivo, pela 
universalidade da cobertura, o tamanho reduzido dos terminais de dados e a facilidade no 
estabelecimento da conexão. A estação de comunicação de dados, chamada de terminal 
BGAN (Broadband Global Area Network), com antena e bateria incorporadas é do tamanho 
de um pequeno notebook. Com um terminal desses é possível estabelecer rapidamente uma 
conexão de até 500 kbps, literalmente em qualquer localidade do mundo.  
 
A Figura 4 abaixo mostra um exemplo de conexão BGAN no meio de um deserto (a estação 
terminal, em cima da mesa, tem dimensões similares às de um notebook)  
(INMARSAT/BGAN, 2013). 
 

Figura 4 – Acesso Remoto usando Terminal BGAN 
 

 
FONTE:  (INMARSAT/BGAN, 2013) 

 
O ponto de atenção das comunicações móveis é o custo da comunicação, para aplicações que 
demandam altos volumes de tráfego, fazendo com que seja uma solução indicada para casos 
específicos: comitivas presidenciais, Defesa Civil, Segurança, atendimento a inundações, 
catástrofes, etc., ou seja, para aplicações caracterizadas por sua importância estratégica e/ou 
por baixos tráfegos de dados. 
 
3.2. Satélites Banda C e Ku  
 
A banda Ku apresenta, em relação à banda C, maior degradação da qualidade do sinal frente 
a chuvas, mas apresenta a vantagem de operar com antenas consideravelmente menores do 
que aquelas requeridas para as comunicações em banda C. Na banda C, para enlaces 
bidirecionais, as antenas usadas tem tipicamente diâmetro mínimo de 1,8 m, enquanto na 
banda Ku, tipicamente as antenas podem ter diâmetro a partir de 80 cm, o que reduz bastante 
a complexidade e o custo de instalação das antenas dos usuários. 
 
A banda C é a mais utilizada em regiões de clima tropical, porque ser mais robusta e 
apresenta menor suscetibilidade frente a chuvas, neve e outras variações climáticas, quando 
comparada com as bandas Ku e Ka. Por esse motivo, os primeiros satélites brasileiros, por 
exemplo, desde o Brasilsat A1, lançado em 1985, até o B4, lançado em 2000, utilizavam 
apenas banda C e, eventualmente banda X, para aplicações militares. Somente a partir de 
2004, com o Estrela do Sul-1 e o Amazonas-1, os satélites brasileiros passaram a operar 
também em banda Ku.  
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3.3. Satélites Banda Ka 
 
A banda Ka, por usar uma frequência ainda maior do que a banda Ku, apresenta degradação 
por chuvas maior do que as banda Ku e C. Por esse motivo, apenas recentemente, após 
grande evolução nas tecnologias de modulação e códigos corretores de erros (Forward Error 
Correcting - FEC) usadas em comunicações satelitais e desenvolvimento do conceito de 
satélite de alta capacidade (High Throughput Satellite – HTS), também conhecidos como 
Internet Satellites, satélites de comunicação comerciais começaram a usar essa banda.  
 
As novas tecnologias adaptam automaticamente a modulação e o FEC, na presença de 
chuvas, adotando momentaneamente técnicas mais robustas e resistentes a ruídos, como 
forma de assegurar a continuidade da comunicação, à custa de uma redução temporária da 
eficiência da conexão. 
 
A grande vantagem dos satélites HTS em banda Ka, além de permitir antenas ainda menores, 
é a grande capacidade de transmissão que o satélite que pode apresentar, mais de 50 vezes a 
capacidade de um satélite tradicional em banda C ou Ku. Como o custo de fabricação e 
lançamento desses novos satélites não é muito maior do que aqueles referentes aos satélites 
de banda C e Ku, o custo do Mbps de segmento espacial se torna dezenas de vezes mais 
barato.  
 
Entretanto, a banda Ka apresenta particularidades que necessitam de projetos mais 
cuidadosos e complexos. Por exemplo, enquanto nos satélites tradicionais em bandas C e Ku 
os feixes (spot beams) são tradicionalmente nacionais ou continentais e até envolver mais de 
um continente, os feixes da banda Ka tem tipicamente diâmetros da ordem de 400 km a 600 
Km e requerem levantamentos de demandas mais geograficamente detalhados. 
 
Na banda C e Ku trabalhava-se com o conceito de Hubs, que podem ser instaladas em 
qualquer lugar dentro da cobertura do feixe do satélite onde estão as estações remotas e em 
quantidades definidas por projetos de redes dos clientes. Cada cliente, se considerar viável, 
poderá ter sua própria Hub.  
 
Na banda Ka, trabalha-se com o conceito de gateways, cuja quantidade (geralmente umas 
poucas unidades) e localização são definidas no projeto do satélite, e são operadas pelo 
provedor do serviço. Os gateways podem se comunicar com terminais de dezenas de outros 
spot beams.  Há atualmente projetos de satélites HTS utilizando banda Ku, cujas principais 
características é uso de spot beams pequenos e o grande reuso de frequências. 
 
O satélite Anik F2, lançado em 2004 pela Telesat, tornou-se o primeiro satélite HTS 
comercial banda Ka a ser lançado no mundo (WAJNBERG, 2013), provendo cobertura para 
Estados Unidos e Canadá, incluindo regiões remotas.  
 
A Figura 5 mostra a cobertura do Anik F2  (WAJNBERG, 2013). Em 2005, a empresa 
tailandesa Thaicom Public Company lançou o satélite HTS Thaicom4, também chamado 
IPSTAR, até então o maior satélite a ser lançado, com capacidade de 45 Gbps e 6.486 Kg, 
com cobertura sobre a Ásia e a Oceania. Nos anos seguintes foram lançados os satélites HTS 
WildBlue, pela empresa WildBlue Comm e o Spaceway, pela empresa Hughes Networks 
Systems, com cobertura sobre os Estados Unidos.  
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Figura 5 – Cobertura do Satélite Anik F2, banda Ka 
 

 
FONTE: (WAJNBERG, 2013) 

 
A Eutelsat lançou em 2010 o KA-SAT, o primeiro satélite HTS da Europa (EUTELSAT, 
2012), com cobertura sobre toda a Europa e outros países do Oriente Médio e do 
Mediterrâneo, incluindo cinco países do norte da África (Marrocos, Argélia, Tunísia, Líbia e 
Egito), conforme mostrado na Figura 6.  

Figura 6 – Cobertura do Satélite HTS KA-SAT 
 

 
FONTE:  (EUTELSAT, 2012) 

 
O primeiro satélite banda Ka comercial com cobertura em países do hemisfério sul, o Yahsat 
Y1B, da empresa Yahsat (www.yahsat.ae), dos Emirados Árabes Unidos, foi lançado em abril 
de 2012, com cobertura na África (África do Sul, Angola, Tanzânia, Quênia, Uganda e Sudão 
do Sul), além do Oriente Médio, Europa e Sudeste da Ásia. O projeto Inmarsat-5 Global 
Xpress contemplou o lançamento de 3 (três) satélites banda Ka provendo cobertura global. O 
primeiro dos três satélites, que fica na região do oceano Índico e tem cobertura sobre Europa, 
Oriente Médio, e, grande parte da África e Ásia.  
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Os satélites banda Ka da Inmarsat se destinam ao provimento de comunicações móveis e 
fixas: Como os satélites são de grande capacidade, representou para os serviços de 
comunicações fixas uma redução significativa do custo de utilização (preço do volume de 
tráfego de dados e do minuto de voz). A Figura 6 a seguir mostra as coberturas dos satélites 
do projeto Inmarsat-5 Global Xpress . 
 

Figura 6 – Cobertura do Inmarsat Global Xpress – Inmarsat 5 
 

 
 

FONTE:  (INMARSAT/Global Xpress, 2013) 
 
3.4. Satélites banda Ka em Órbita Média (O3B Networks) 
 
O projeto O3B (Other 3 Billion), http://www.o3bnetworks.com, utiliza uma nova geração de 
satélites, de órbita média, que utilizam banda Ka, em uma órbita circular a uma altitude de 
8.063 Km, a uma velocidade de 18.918 Km/h. O projeto, cuja configuração inicial teve 8 
(oito) satélites, contou com diversos investidores, entre eles a SES World Skies, o Google e o 
banco HSBC. Nessa configuração inicial, os satélites surgirão e desaparecerão no horizonte a 
cada 45 minutos.  
 
Como os satélites estão a uma distância de 8.000 km, ao invés de 36.000 km, dos 
geoestacionários, o retardo de comunicação é muito menor do que aquele que ocorre nas 
comunicações tradicionais via satélite, menos de 25% (um quarto) do valor tradicional. Por 
esse motivo, a O3B usa o slogan “Fiber Speed, Satellite Reach”. 
 
As antenas das estações necessitam acompanhar o movimento do satélite com um alto nível 
de precisão. Além disso, para que não haja interrupção da comunicação, é necessário que 
cada estação tenha duas antenas. Quando um satélite estiver sendo rastreado por uma antena 
estiver próximo de desaparecer no horizonte, a segunda antena tem que estar a postos para 
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rastrear o satélite seguinte que vai aparecer no horizonte, com vistas a manter ativos os 
enlaces de comunicação que estavam estabelecidos através da primeira antena. 
 
Esse procedimento exige sistemas de precisão e de custo bastante elevados. Por esse motivo, 
o público alvo desse tipo de comunicação são clientes que precisam contratar canais de muito 
alta capacidade, como troncos internet para atender a cidades, a provedores de acesso 
internet, a operadoras de celular ou algo similar, com contratação de pelo menos 100 Mbps 
de vazão (Throughput).  
 
A cobertura dos satélites O3B não ultrapassa as latitudes 45º Norte e 45º Sul, conforme 
mostra a Figura 7 abaixo. Note-se que a cobertura inclui inteiramente os territórios do Brasil, 
de Portugal, da Espanha, da Grécia, da Itália, da África, da América central, do Oriente 
Médio, da Austrália e de diversos países da Ásia, incluindo todo o espaço CPLP. 
 
De acordo com a empresa, a rede tem diversos gateways ao redor do globo terrestre, nos 
seguintes países/regiões: Havaí e Sudoeste dos Estados Unidos, Peru, Brasil, Portugal, 
Grécia, Oriente Médio, Oeste e Sudeste da Austrália. O início de operação ocorreu em 2014. 
Em 2018 foram lançados mais 4 satélites, completando uma frota de 12 artefatos. 
 
Após o sucesso do HTS em banda Ka, as operadoras começaram a utilizar satélites bandas C 
e Ku, com algumas características dos satélites HTS Banda Ka, tais como o uso de spot 
beams concentrados e um grande reuso de frequências, contribuindo assim para aumentar em 
muito a capacidades desses satélites bandas C e  Ku. 
 

Figura 7 – Cobertura da O3B Networks e a localização dos gateways 
 

 
FONTE: O3B NETWORKS 
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4.  Tecnologias de comunicações sem fio para ampliar acessos via satélite 
 
Em localidades não atendidas por infraestrutura de comunicações terrestres as 
operadoras/provedoras de serviços de telecomunicação ou de acesso à Internet costumam 
recorrer à instalação de backhauls via satélite. Nos casos de telefonia móvel as empresas 
operadoras além da instalação de estações rádio base tradicionais (células típicas), podem 
recorrer a pequenas células (microcell, picocell, femtocell) estabelecer cobertura do serviço 
para as comunidades próximas à estação via satélite.  
 
Nos casos de comunicações fixas ou de acesso à internet, para expandir o alcance desses 
acessos via satélite podem ser utilizados tanto soluções cabeadas quanto soluções de 
comunicação sem fio. Em áreas com baixa densidade populacional, tais como áreas rurais, a 
comunicações sem fio (WiFi, WiMAX, LTE, etc) mostram-se como aquelas de melhor custo 
benefício.  
 
4.1. Pequenas Células (microcell, picocell, femtocell) 
 
As coberturas das operadoras de telefonia móvel, ou telefonia celular, são compostas por 
diversas células, que podem variar de algumas dezenas de quilômetros de raio (macrocells) a 
pequenas áreas, com abrangência de 10 a 25 metros, como o interior de uma residência ou de 
um pequeno escritório (femtocells).  
 
Em áreas urbanas densamente povoadas, em razão de uma maior quantidade de aparelhos 
celulares, há a necessidade de reduzir a abrangência das células tipicamente para menos de 
dois quilômetros, formando o que se costuma chamar de micro células (microcells).  Entre as 
microcells e as femtocells existem ainda as chamadas pico células (picocells), com 
abrangência de 100 a 200 metros, como o interior de um shopping center, de grandes 
escritórios ou de aeroportos e estações rodoviárias ou de metro.  
 
As operadoras costumam usar microcells e picocells para otimizar a cobertura e a capacidade 
de suas redes. As pequenas células têm como vantagem a economia de energia, a otimização 
do espectro, a garantia de maiores velocidade e menores índices de latência. Em 
contrapartida, exigem a implantação de mais backhaul, já que cada célula precisa estar 
conectada a uma rede de banda larga. A Figura 8 a seguir ilustra o caso de 
macrocells/microcells alimentadas com energia solar. 
 

Figura 8 – Estação base rural com backhaul via satélite 

 
FONTE:  (GILAT, 2013) 
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Diferentemente das microcells e picocells, que são normalmente instaladas, operadas e 
mantidas diretamente pelas operadoras, incluindo o backhaul com o núcleo da rede, as 
femtocells são projetadas para serem mais autônomas, autoinstaláveis (instalação automática) 
pelos usuários finais em suas casas ou escritórios e automaticamente determinam a 
frequência e o nível de potência em que operam.  
 
(...) são estações de base celulares, minúsculas e de baixa potência, semelhantes aos pontos 
de acesso de Wi-Fi, com a diferença que, as femtos operam em faixas de frequências 
licenciadas, nas mesmas faixas de frequências das operadoras celulares, oferecendo o serviço 
móvel através das tecnologias 3G, 4G(LTE), 5G, etc. (SANGAM 2011, apud PARREIRA 
2011, p.2) 
 
A disponibilidade de comunicação via satélite de alta capacidade oferecidas pelos satélites 
HTS combinado com a utilização de pequenas células pode levar a cobertura celular para 
pequenas comunidades rurais, possibilitando o acesso dessas populações à telefonia móvel e 
à utilização de diversos aplicativos móveis como, por exemplo, o Cellnet mHealth, que foi 
utilizado em Cabo Verde e Angola. A  
 
4.2. Comunicações sem fio Wi-Fi 
 
A abrangência do sinal de um determinado acesso também pode ser espalhado por meio de 
pontos de acesso Wi-Fi, tanto em 2,4 GHz quanto em 5 GHz, para serem acessados por 
pequenos dispositivos tais como telefones móveis, tablets, netbooks ou notebooks. 
 
Pode-se ainda pensar em conectar outros prédios por meio de uma comunicação sem fio 
ponto a ponto, mas essa alternativa deve ser comparada com a opção de instalar outra antena 
satélite no outro prédio: pode ser mais barato e menos complexo instalar uma nova antena via 
satélite do que montar uma estrutura de torres para comunicações ponto a ponto.    
 
 
5. Impactos da Banda Ka no uso das TIC para o desenvolvimento social. 
  
5.1. No Brasil 
 
No Brasil, o uso de satélites HTS e da banda Ka tem desempenhado, nos últimos e continuará 
desempenhar nos próximos anos, papel muito importante na oferta de capacidade satelital 
para acessos em banda larga para as zonas rurais, além de aumentar a oferta em zonas 
urbanas periféricas.  
 
O primeiro satélite a oferecer banda Ka sobre o território brasileiro é o Amazonas 3, da 
Hispamar, lançado recentemente. Entretanto, essa oferta é bastante limitada, em termos 
geográficos, se restringindo a três spot beams com coberturas que contemplam as cidades de 
São Paulo, Rio de Janeiro e Brasília e respectivas adjacências. Ainda assim, a banda Ka do 
Amazonas-3 poderá atender a zonas rurais e áreas urbanas periféricas situadas em um raio de 
220 Km a partir dos centros dos spot beams projetados para atender a essas três cidades.  
 
Cálculos estimados apontam para atendimento a cerca de 1.000 municípios brasileiros, cujas 
populações somadas ultrapassam o total de 56 milhões de pessoas (cerca de 30% da 
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população nacional), o que significa possibilidade de atender aos telecentros de inclusão 
digital localizados nessas regiões, tais como o projecto Territórios Digitais (MOURA & 
LIMA, 2013), bem como a milhões de pessoas que vivem em áreas onde ainda não há oferta 
de banda larga terrestre.  
 
A Telebrás, em parceria com a Embraer, criou a empresa Visiona Tecnologia Espacial S.A. 
para contratar o projeto, fabricação e fornecimento do Sistema do Satélite Geoestacionário de 
Defesa e Comunicações Estratégicas (SGDC), projecto conjunto com os ministérios das 
Comunicações, da Defesa e de Ciência, Tecnologia e Inovação(MCTIC) e da Defesa(MD), 
que inclui um satélite em banda Ka, que cobre todo o território brasileiro.  
 
O SGDC, que é operado pela Telebrás, oferece acessos em banda larga em alta velocidade, a 
preços compatíveis com as soluções terrestres. Outras empresas também lançaram satélites 
com banda Ka com cobertura sobre o território brasileiro(GOMES, 2013). 
 
Por meio do SGDC, a Telebrás fornece backhaus para operadoras de telemóveis, para 
projectos de cidades digitais e principalmente para o projeto GESAC de inclusão digital, do 
MCTIC(LIMA, 2014), que atualmente fornece mais de 9.640 (nove mil, seiscentos e 
quarenta) acessos, com pelo menos 10 Mbps, para escolas, predominantemente rurais e 
outros centros de inclusão digital, em mais de 3.100 municípios brasileiros em todas as 
Unidades da Federação. A Tabela 3 abaixo mostra que o atendimento se concentra nas 
regiões com menor infraestrutura de telecomunicações. Observa-se que a região Norte, cuja 
maioria dos municípios estão situados na Floresta Amazônica, tem o maior índice médio de 
pontos GESAC por município. 
 

Tabela 3 – Distribuição pontos GESAC do SGDC por região 
Região Centro 

Oeste 
Nordeste Norte Sudeste Sul 

Qt.Municípios 466 1.794 449 1.668 1.188 
Pontos 
GESAC 

469 5.207 2.329 1.119 519 

 
 
5.2. Países de Língua Portuguesa 
 
A oferta da Inmarsat também deve ser considerada como uma alternativa concreta, em 
qualquer país, em especial em países de Língua Portuguesa, para ampliar o uso das TIC junto 
às populações situadas em regiões mais afastadas dos centros urbanos ou em locais com 
infraestrutura de comunicações precárias.  
 
 
6. Considerações finais. 
 
 Os Governos costumam se defrontar com problemas de que nem todos os 
investimentos efetuados em programas de Inclusão Digital resultam em impactos 
significativos e transformações das comunidades contempladas. Na maioria deles as 
populações atendidas não se apropriam das Tecnologias de Informação e Comunicação de 
forma a tirar proveitos consistentes e serem capazes de serem atores de seus próprios 
desenvolvimentos educacionais, tecnológicos, sociais e culturais. 
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Em muitos casos, os investimentos realizados não se mostraram efetivos, indicando a 
necessidade do planejamento de iniciativas que contemplem muito mais do que investimentos 
em infraestruturas de Tecnologias de Comunicação e Informação, incluindo serviços e 
aplicativos desenvolvidos considerando os potenciais e as habilidades das comunidades e 
atendidas e a possibilidade de incrementar seus potenciais e melhorar suas habilidades e, não 
menos importante, agregando conteúdos e cursos de formação e outras atividades com vistas 
a capacitar e motivar os cidadãos a se tornarem verdadeiros protagonistas da evolução e do 
desenvolvimento das comunidades às quais pertencem. 
 
É importante pois, a consciência real da transformação pessoal e investimento mais agressivo 
no que diz respeito a qualificação pessoal para fins de sustentabilidade local, transformando o 
grupo ou comunidade beneficiada em instrumento de transformação de sua própria realidade 
e de atores de sua história. 
 
O foco nos Paises de Lingua Portuguesa, não resulta de uma lógica "nacionalista" ou 
"regionalista", mas sim e também de um racional ciêntifico. Por vezes esquecemo-nos que as 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) só podem materializar o seu efeito – 
suportar, ampliar e otimizar a Informação e a Comunicação – por via de uma Lingua que seja 
partilhada entre quem informa e comunica .  
 
Ora a partilha de uma Lingua não coincide, longe disso, com a partilha de condições sociais, 
económicas e politicas semelhantes no mesmo espaço.  Eis porque é um desafio e uma 
oportunidade de grande alcance, investigar em que medida um salto tecnológico (TIC), 
ubiquo por natureza – como é o cso de tecnologia satélite -  pode contribuir, não apenas para 
impactos positivos em cada País, mas sobretudo para a inclusão sustentável dentro e entre 
Paises que partilham uma Lingua. 
 
Finalmente, este documento, é um contributo que pensamos relevante mas ainda exploratório. 
O seu principal objectivo é pois apoiar esta investigação e ajudar a apontar pistas relevantes 
para os próximos passos.  Que vos seja util. 
 
Breve nota sobre os autores 
 
Heliomar Medeiros Lima tem mais de 25 anos de experiência em comunicação de dados e, 
em especial, nos últimos sete anos em projetos de inclusão digital; a sua formação acadêmica, 
com doutoramento, é na área de Teleinformática.  Pedro Ferraz de Abreu, integrou a equipa 
INETI POSAT – 1o Satélite Português. Além do seu Mestrado (IA) e Doutoramento (Urban 
& Regional Planning) no MIT, é Engenheiro de Electrónica e Telecomunicações (ISEL) e 
Engenheiro Informático (FCT-UNL). 
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2. Livro Verde sobre “As Tecnologias de Informação e Comunicação ao 
Serviço de um Desenvolvimento Sustentável e da Inclusão Social no Espaço 
da CPLP” 
 
Pedro Ferraz de Abreu, José Moreira, Mário Carneiro et al ,  CITIDEP,  e-Planning 
Lab,  
e-Planning Consortium 
 
 
Introdução 
 
A crescente ubiquidade das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), com foco 
frequentemente centrado apenas na inovação tecnológica, dilui a atenção a um factor 
essencial: a informação e a comunicação têm lugar por via de uma língua, cujo domínio tem 
de ser partilhado por quem informa e por quem é informado. 
 
Quer isto dizer que a revolução das TIC tem o maior potencial de trazer mais-valias, 
precisamente a um espaço que tenha uma língua comum. 
 
Eis porque o projecto apresentado à CPLP, para a criação de um Livro Verde sobre “As 
Tecnologias de Informação e Comunicação ao Serviço de um Desenvolvimento 
Sustentável e da Inclusão Social no Espaço da CPLP”, representa uma oportunidade única 
de ampliar esses benefícios, comparativamente a outras tecnologias.  
 
Por outro lado, a elaboração de um Livro Verde numa escala regional, é um salto inovador, 
ambicioso, mas que pode tornar-se numa vantagem estratégica, ao ponto de se tornar um 
exemplo a seguir por outros espaços geopolíticos.  
 

 
fonte: Ferraz de Abreu, P. et al (2019). "e-Planning: Why, When, How, What ,Who", CITIDEP. 
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As TIC podem ser, se introduzidas criteriosamente, um importante factor na diminuição das 
desigualdades e desequilíbrios, nomeadamente o fosso digital, contribuindo para o 
desenvolvimento e inclusão social, em que a Língua tem um papel fundamental na 
comunicação e na formação dos cidadãos do espaço da CPLP, cada vez mais suportadas 
digitalmente. 
 
Por isso, a equipa para este Livro Verde está aberta a colaborações em todos os países da 
CPLP, e a todas as iniciativas de facilitação de articulação com outras entidades e 
instituições, para reforço da capacitação para plena e célere execução do Projecto. 
 
 
O projecto de Livro Verde 
 
Na base do Livro Verde, poder-se-á extrair o embrião de políticas públicas e correspondentes 
medidas concretas, com vista: 

• ao aprofundamento da cidadania e inclusão social; 
• à potenciação da competitividade dos países da CPLP e do espaço da CPLP no mundo 

global; 
• à construção de capacidade sustentável em termos de Conhecimento, produção de 

riqueza e Instituições da Sociedade. 
 
O projecto tem por base a seguinte Questão: 
 
Não obstante esforços e progressos notáveis, continuam a subsistir níveis de 
desenvolvimento e qualidade de vida muito desiguais, tanto no interior de cada País, como 
entre os Países do espaço da CPLP; muito mais pode ser feito para materializar o pleno 
potencial das novas TIC, tanto no interior do espaço da CPLP, como para projectar, no 
exterior, a vantagem deste espaço, por forma a melhor aproveitar sinergias, e ultrapassar 
desigualdades e desequilíbrios. 
 
O trabalho tem pois o seguinte Objectivo: 
 
Caracterizar a situação no espaço CPLP, quanto à capacidade instalada das TIC, no 
processo de diminuição das desigualdades e desequilíbrios, nomeadamente o fosso digital; 
identificar boas práticas, lições a retirar de experiências relevantes; sugestão de políticas 
públicas, sobre as TIC, a concretizar, desenvolvimento e inclusão social; sugestão de 
algumas medidas concretas para abrir caminho à implementação dessas políticas. 
 
Para a sua concretização, estão definidos os input e output essenciais, assim como as fases e 
rede inicial: 
 
Input - Dados e Investigação 
1) - Levantamento das capacidades instaladas (Infraestrutura TIC, Quadro Institucional e 
Regulatório, Formação, etc.) 
2) - Identificar as boas práticas e caracterizar as lições aprendidas 
3) - Identificar oportunidades especiais de obter grandes retornos de inclusão, coesão e 
desenvolvimento sustentável. 
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Output - Identificação de Políticas e Medidas 
1) - Aprofundamento da cidadania e inclusão social; 
2) - Potenciação da competitividade dos países da CPLP e do espaço da CPLP no mundo 
global; 
3) - Construção de capacidade sustentável em termos de: 

- Conhecimento, 
- Produção de riqueza 
- Instituições da Sociedade. 
 

Fases: 
1) - Construção da rede para o Livro Verde; 
2) - Estudos e Projectos Piloto; 
3) - Produção de secções e capítulos do Livro Verde 
4) - Discussão Pública e Institucional. 
 
Rede Inicial: 
A ser alargada a todos os países na CPLP e cidades na UCCLA 
1) - Brasil; 
2) - Cabo Verde; 
3) - Guiné; 
4) - Moçambique; 
5) - Portugal; 
6) - S. Tomé e Príncipe; 
 
O trabalho a realizar terá como charneira a equipa do e-Planning Lab Internacional (LabTec 
CS.net) e do CITIDEP (www.citidep.net), parte integrante da rede do Consortium e-Planning 
(www.e-planning.org), tendo como Director, Pedro Ferraz de Abreu, PhD. 
 
ANEXOS:  
Exemplos de linhas de investigação relevante. 
Apoio Institucional da CPLP 
 
 

!

"#$%&#'&#$(!!
Decorreu na sede da CPLP, em Lisboa, a 
audiência com a lider da CPLP, Exma Sra 
Secr. Executiva Dra Maria do Carmo 
Trovoada Silveira, e o Presidente do 
CITIDEP, Prof. Pedro Ferraz de Abreu, na 
qualidade de Coordenador da Equipa para o 
Livro Verde "As Tecnologias de Informação 
e Comunicação ao Serviço da Inclusão e 
Coesão para o Desenvolvimento Sustentavel 
no Espaço da Lingua Portuguesa", do 
Consortium e-Planning (informal).  
 
A reunião permitiu fazer o ponto da situação 
e reafirmar o apoio institucional da CPLP ao 
projecto.!



e-Planning & Ubiquidade 
ISBN: 978-989-98661-3-3 
 

 
284 

CPLP - Atribuição de Apoio Institucional ao «Livro Verde – As Tecnologias de 
Informação e Comunicação ao Serviço da Inclusão e Coesão para o Desenvolvimento 
Sustentável no Espaço da CPLP» (1) 
 
Date: November 03, 2015 12:49:23 PM GMT+00:00 
 
Exmo Senhor Professor Doutor Pedro Ferraz de Abreu, 
Coordenador do Secretariado do Consortium e-Planning 
  
Na sequência de pedido de apoio institucional apresentado para a elaboração do «Livro Verde 
– As Tecnologias de Informação e Comunicação ao Serviço da Inclusão e Coesão para o 
Desenvolvimento Sustentável no Espaço da CPLP», projeto que conta com o apoio de 
instituições de quatro Estados membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa - 
CPLP (Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, S. Tomé e Principe) 
  
Muito nos apraz comunicar que o Secretariado Executivo da CPLP concede o apoio 
institucional solicitado, nos moldes abaixo indicados: 
 
1.      Atribuição do apoio institucional solicitado a esta iniciativa da sociedade civil 
(utilização do logotipo da CPLP, a ser remetido na sequência de resposta a esta mensagem); 
2.      Colaboração na identificação de interlocutores dos restantes Estados membros que 
ainda não fazem parte do projeto; 
(…)  
Com base neste pressuposto, consideramos que a proposta de elaboração do «Livro Verde – 
As tecnologias de Informação e Comunicação ao Serviço da Inclusão e Coesão para o 
Desenvolvimento Sustentável no Espaço da CPLP» contribuirá para a promoção do 
desenvolvimento socioeconómico moderno e sustentável com base na inclusão digital e na 
promoção da ligação entre estruturas que trabalham no domínio das Tecnologias de 
Informação e Comunicação nos Estados membros da CPLP. (…)  De igual forma, traduz uma 
oportunidade de trabalho colaborativo e em rede da comunidade académica e científica da 
CPLP.  (…)  
Mais enaltece o projeto os três momentos que constituem a base para um trabalho em rede, 
que acreditamos beneficiará a comunidade académica e científica dos Estados membros: 
levantamento das capacidades instaladas, identificação e partilha de boas práticas e promoção 
da inclusão digital nos Estados membros. 
  
Manifestando uma vez mais a nossa disponibilidade, 
 
Com os Melhores Cumprimentos 
  
          Arlinda Cabral 
 
 Direção para Ação Cultural e Língua 
Portuguesa 
Responsável pela Educação, Ciência e 
Tecnologia 
<arlinda.cabral@cplp.org>! !
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3. Envelhecimento e Tecnologias Digitais: Desafios e Oportunidades para a 
CPLP * 
Bárbara Barbosa Neves,  
Senior Lecturer in Sociology, School of Social Sciences, Faculty of Arts, Monash University, 
Australia;  
CITIDEP, e-Planning Lab 
 
(* CPLP – Comunidade dos Paises de Lingua Oficial Portuguesa) 
 
 
O envelhecimento demográfico é um fenómeno global – a população idosa (pessoas com 65 
ou mais anos de idade) corresponde ao grupo etário que mais tem crescido mundialmente 
(Nações Unidas, 2019). Segundo as previsões das Nações Unidas (2019), em 2050, 16% da 
população mundial será idosa. Em 2018, o número mundial de pessoas idosas já ultrapassou 
o número de crianças com menos de cinco anos de idade. Adicionalmente, o número de 
pessoas idosas mais velhas (80+ de idade) triplicará até 2050. O envelhecimento da 
população verifica-se em países desenvolvidos e em desenvolvimento (Nações Unidas, 
2019).  
 
Assim, esta é uma tendência societária que urge estudar de modo a se planearem respostas 
aos seus desafios sociais. Contudo é fundamental olhar para o envelhecimento não só como 
desafio social, mas também como oportunidade e forma de progresso social, de modo a 
evitar-se o idadísmo, ou a discriminação ou preconceitos baseados na idade.  
 
As tecnologias digitais, como a Internet, podem ter um papel central na abordagem destes 
desafios e oportunidades.  
 
Com efeito, a investigação na área do envelhecimento e novas tecnologias aponta para os 
benefícios da Internet na promoção de um envelhecimento ativo e independente, na inclusão 
social das pessoas idosas, no apoio médico e de cuidados continuados e até na diminuição 
dos riscos de isolamento social e solidão (Neves & Vetere, 2019; Neves et al., 2019). 
Contudo, as pessoas idosas continuam a ser o grupo etário que menos adota ou que mais 
suspende o uso de tecnologias digitais, integrando o denominado ‘fosso digital’ (Neves et al., 
2013; Neves & Vetere, 2019).  
 
É neste contexto, que esta linha temática se propõe a reunir investigadores e profissionais na 
área das ciências sociais, gerontologia e tecnologia da CPLP de forma a: 
 
1. Compilar a investigação realizada na CPLP sobre os fatores críticos para a adoção e 
utilização de novas Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) pela população idosa.  
 
2. Compreender as barreiras gerais e contextuais para a adoção de TICs na população 
idosa da CPLP. 
 
3. Estudar os componentes principais de uma literacia digital crítica, que possa prevenir 
potenciais riscos ou efeitos negativos da utilização de TICs na população idosa.  
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4. Recolher iniciativas de promoção de TIC na população idosa da CPLP, incluindo 
projetos de formação e treino, sensibilização, políticas públicas, boas práticas, etc. 
 
5. Definir intervenções e oportunidades de utilização de TICs para as pessoas idosas da 
CPLP.  
 
Estes levantamentos permitirão a redação de um capítulo crítico e abrangente sobre a 
temática para o livro verde, que representará um esforço inovador a nível regional e 
internacional, pelo que acreditamos que o seu impacto ultrapassará a CPLP.  
 
Referências 
 
Nações Unidas (2019). World Population Aging. Disponível em: 
https://www.un.org/en/sections/issues-depth/ageing/ 
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4. O Atlantico Digital em Português: A geografia da lingua como 
potenciador das novas TIC, para o desenvolvimento inclusivo e coeso da 
comunidade 
 
José Manuel Moreira, Pedro Ferraz de Abreu 
CITIDEP, e-Planning Lab, Faculdade de Arquitectura, Universidade de Lisboa 
 
 
A Geografia da lingua, TIC e a CPLP; O Atlantico em Portugês; Atlantico Digital; Inclusão, 
Coesão e ODS; O Livro Verde – TIC para Inclusão e Coesão na CPLP; Referências. 
 
 
A Geografia da lingua, TIC e a CPLP 
 
Uma língua comum e demais componentes culturais e emocionais associadas são fatores 
propiciadores do aprofundamento das relações que, se alinhadas na cooperação para 
benefício acrescentado e partilhado, facilitam o encontrar razões de parceria. 
 
A ubiquidade de uma lingua comum, permite aproveitar a natureza ubiqua das novas 
tecnologias de informação e comunicação (TIC). Comunicar e informar, exige o suporte de 
uma lingua fácilmente intelegível pelas partes envolvidas (Ferraz de Abreu, P. 2019, 2020).  
 
Quando tal dupla ubiquidade (de tecnologia e lingua) decorre num espaço regional e 
estratégico, como é o oceano Atlantico, uma lingua comum torna-se um "asset" ainda mais 
valioso e uma vantagem competitiva. 
 
Em 1979, Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e Portugal criaram a primeira 
organização intergovernamental de Língua Portuguesa: PALOP - Países Africanos de Língua 
Oficial Portuguesa. 
 
Em 1985, assinaram o ato de fundação da UCCLA (União das Cidades Capitais Luso-Afro-
Américo-Asiáticas), para além de Macau, Maputo e Rio de Janeiro e Bissau, as cidades, 
atlânticas de Lisboa, Luanda, Praia e São Tomé/Água Grande para o «desenvolvimento de 
acções concretas, o terreno ideal para a plena realização do intercâmbio de experiências e 
cooperação, em ordem a um melhor conhecimento recíproco» (https://www.uccla.pt/uccla).  
 
Em julho de 1996, foi formalizado o ato constitutivo da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa (CPLP), por Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal e 
São Tomé e Príncipe (https://www.cplp.org/id-2752.aspx). 
 
A associação dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP), a UCCLA e a 
CPLP acentuaram a língua portuguesa como o elo de ligação das comunidades de países e 
respetivas capitais, localizados em quatro continentes e três oceanos. 
 
 
O Atlantico em Portugês 
 
O Atlântico é, juntamente com a língua, o meio que associa a maioria dos países, em número 
e em importância económica, que formam a CPLP: a nordeste, Portugal que integra o 
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continente e os arquipélagos da Madeira e dos Açores; a sudoeste, na América do Sul, o 
Brasil e a sudeste, em África, Guiné, Cabo Verde, São Tomé e Principe e Angola. 
 
A maior parte dos países da lusofonia tem, pois, o Atlântico como fronteira comum, ainda a 
via de comunicação economicamente mais importante a que acresce a importância da 
exploração potencial dos recursos naturais, a investigação científica que decorre dessa 
atividade e as indústrias e serviços que gera. 
 
Portugal tem uma vasta área marítima. Em termos 
relativos, 97% do seu território é parcela do oceano 
atlântico e, em termo absolutos, corresponde a uma 
das maiores áreas de jurisdição marítima do mundo.  
 
Acresce que solicitou o alargamento das 200 para 
as 350 milhas marítimas (Francisco, S. 2017), 
conforme o artigo 76º da Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar, que permite o 
reconhecimento da extensão das plataformas até 
esse limite (Viken, T. 2010). 
 
Desde 2004, o Brasil reivindica a ampliação da sua 

 
fonte: © A-gosto.com -Global Imagens 

ZEE em 150 milhas náuticas para além das áreas existentes. Cabo Verde e Guiné-Bissau,  em 
2010, e Angola, em 2019, pediram aprovação idêntica. 
 
Caso o alargamento da ZEE destes países: Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau e 
Portugal seja aprovado, o Atlântico será um espaço de influência lusa ainda mais 
significativo. 
 

 
ZEE Brasil (Vympel 2010) 

 
ZEE Cabo Verde (Viken, T. 2010) 

 
Mas a constatação da dimensão do espaço de influência potencial do Atlântico só terá 
consequências, para os países de língua portuguesa que o partilham, se houver uma visão 
comum das vertentes dos recursos disponíveis a explorar, bilateralmente ou em conjunto. 
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Atlantico Digital 
 
A decisão política dos dirigentes dos países em causa, na definição de uma estratégia no que 
ao interesse comum possa interessar, o encontrar das parcerias que possam suportar os 
investimentos associados às áreas comuns a desenvolver, as vantagens para as populações 
dos países envolvidos na criação dos projetos e na exploração das atividades geradas tem 
como fator facilitador e incontornável, as TIC. 
 
A aplicação das TIC é um instrumento de atualização do “state of the art” em diversos 
domínios: diminui as distâncias a percorrer e os tempos de execução, relativizando o espaço e 
o tempo, com as vantagens económicas, mensuráveis em valor de investimento, em tempo da 
sua recuperação e evitando irracionalidades. As TIC integram ferramentas cuja utilização 
apropriada são fatores de diminuição de custos e de aumento de receitas, graças à eficácia e 
eficiência que propiciam. 
 
Mas além do contributo das novas TIC sob a forma de ferramentas poderosas, importa 
também compreender e estudar o impacto que o salto tecnológico tem na sociedade, ao 
alterar as condições do mercado, propiciar outros modelos de economia, crias novas formas 
de participação e empoderamento as populações; mas que também podem trazer novas 
formas de exclusão e desequilibrios sociias, ameaçar direitos humanos como a privacidade, e 
outros desafios. Como alerta o relatório do próprio Secretário Geral da ONU (Guterres, A. 
2018).  
 
Eis porque a abordagem e-Planning (Ferraz de Abreu, P. et al. 2008, 2013, 2019), pela sua 
natureza transdisciplinar, oferece especial vantagem, como ciência que melhor pode integrar 
tanto a componente de engenharias como a de ciências sociais e politicas, ambas necessárias 
para abranger não apenas as vantagens como também os desafios que as novas TIC trazem. 
 
Porque as vantagens associadas à aplicação do salto tecnológico na região e nos países que 
beneficiarão da sua utilização, só serão materializadas se forem concebidas para servirem as 
suas populações. 
 
 
Inclusão, Coesão e ODS 
 
A Inclusão, social e humana, e a Coesão geopolítica no espaço da língua portuguesa são dois 
pilares integrados para o desenvolvimento sustentável, em que os beneficiários devem ser os 
habitantes dos países atlânticos da CPLP. 
 
A implementação de projetos comuns orientados para o cumprimento dos 17 ODS (Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável) e das respetivas metas, trarão vantagens significativas, 
desde a conceção e implementação até à manutenção das atividades a concretizar.  
 
O alcance irá para além do âmbito da parceria, ao criar ou aprofundar uma cultura assente na 
medição de métricas de sustentabilidade, através da identificação de indicadores desenhados 
segundo os ODS2030, seguindo as orientações emanadas pela Resolução 71/313 da 
Assembleia Geral da ONU, de 06 de julho de 2017.  
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Também, ao introduzir uma cultura direcionada para o incremento da eficiência e da eficácia 
organizacional, associando a racionalidade processual com a perceção das partes 
interessadas, permitirá, a cada região, a cada país, repensar a forma como gere o território sob 
a sua tutela. 
 
A aplicação eficiente das TIC, meio incontornável do cumprimento dos ODS, o 
conhecimento das infraestruturas existentes, dos recursos tangíveis e intangíveis disponíveis, 
as prioridades para colmatar lacunas e implementar projetos sustentados por uma visão 
cooperativa, suportada numa abordagem integrada, ao serviço das pessoas, constitui um 
instrumento poderoso para a sustentabilidade das regiões dos países envolvidos, em conjunto 
ou em parcerias de geometria variável. propiciada pela língua e o oceano comuns. 
 
O Livro Verde – TIC para Inclusão e Coesão na CPLP 
 
O Projecto de Livro Verde ""As Tecnologias de Informação e Comunicação ao Serviço  da 
Inclusão e Coesão para o Desenvolvimento Sustentável no espaço da CPLP" (Ferraz de 
Abreu, P. et al. 2019), é uma oportunidade únca para caracterizar a situação com rigor, e 
identificar medidas que podem beneficiar do espaço de lingua comum, na comunidade da 
CPLP. 
 
A Inclusão e Coesão são dois pilares integrados para o desenvolvimento sustentável de 
qualquer espaço; no caso em estudo para a realização do Livro Verde, no espaço da CPLP. 
No contexto das oportunidades que derivam da presença marcante no oceano Atlântico, 
vemos como linhas de trabalho e investigação associadas, a caracterização do actual estado, 
identificando boas práticas e oportunidades quanto a  

a) as relações inter-atlantico de comunidades de lingua Portuguesa;  
b) a capacidade digital instalada, e a usada efectivamente (recursos materiais e 
humanos);  
c) o grau de implementação dos ODS, internamente e nas relações entre comunidades. 

 
As Pessoas das regiões dos países que integram a CPLP, na base do resultado do Livro 
Verde, são o objeto e os seus principais beneficiários e, decorrentemente, as regiões e os 
países onde elas habitam, graças à implementação da estratégia e das politicas que o Livro 
Verde suscite às entidades e instituições responsáveis que as servem. Neste caso, mesmo as 
comunidades que não bordejam o Atlântico, podem beneficiar da experiência a uma escala 
regional, para extraír ilacções uteis nas suas geografias regionais da lingua. 
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5. Administração Local Digital: as TIC ao serviço e promoção da cidadania 
activa e da boa gestão no espaço da CPLP * 
José Fidalgo Gonçalves 
Mestre em Gestão Autárquica, Especialista em Gestão e Administração Pública 
CITIDEP, e-Planning Lab 
 
(* CPLP – Comunidade dos Paises de Lingua Oficial Portuguesa) 
 
São vários os desafios que se têm vindo a colocar às instituições públicas, nomeadamente 
quanto à necessidade de definir novos modelos de interatividade com o cidadão que 
permitam aprofundar e compreender uma relação, por vezes complexa. As novas Tecnologias 
de Informação e Comunicação (TIC) e a chamada "transição digital" (EU 2020), são um bom 
exemplo desses desafios.  
 
A admnistração local, como suporte do Poder Local, é um instrumento-chave na promoção de 
cidadania activa. Importa por isso aproveitar a experiência diferenciada, mas partilhável pelo 
elo da lingua comum no espaço da CPLP, para compreender de que forma as novas TIC 
impactam as instituições locais e potenciam novas formas de proximidade, acessibilidade e 
eficiência. Mas também os riscos de novas formas de exclusão ("digital gap", "digital divide" 
- Tim Lee) 
 
A implementação da sistematização regulada de procedimentos numa organização assume-se 
como um projeto de validação dos atos administrativos praticados pelos órgãos autárquicos, o 
que se verifica ser insuficiente (Mozzicafreddo, 2007).  A responsabilidade de conseguir uma 
forma de vida sustentável é universal, envolve cada cidadão e requer que toda a sociedade 
aceite e intervenha nesse esforço de mudança.  
 
Tendo em conta as novas tendências económicas e sociais da globalização, uma das 
alternativas para a reconstrução da democracia passa pela recriação do ‘Estado Local’, 
nomeadamente por meio de uma maior participação dos cidadãos: “as mais poderosas 
tendências de legitimação da democracia, durante os anos 90, estão a ter lugar em todo o 
mundo, a nível local” (Castells: 2004, p.494). Esse processo ocorre já, em grande parte, nas 
cidades.  
 
Depreende-se a necessidade de criar novos modelos de gestão de controlo sistematizado, num 
processo de melhoria contínua (Juran, 1988); de criar instrumentos capazes de medir o 
impacte das práticas públicas (Choi, 1995) que ajudem à transparência e eficácia dos 
resultados, de produção e relacionamento entre e com as partes interessadas e à satisfação dos 
compromissos em conformidade com os requisitos (Crosby, 1979), como forma de analisar 
os efeitos diretos e indiretos dos diversos níveis de desempenho, ou seja, monitorizar a 
consistência entre as políticas e o desempenho da organização.  
 
É, igualmente, relevante, lembrar que a Democracia é, no seu fundamento, a relação entre 
cidadãos e a efetiva relação de comunicação com o seu representante eleito.  
 
A avaliação dos compromissos assumidos será a forma de aferir a estabilidade e desempenho 
da autarquia, num exercício prático de democracia participativa. Nesta problemática persiste 
a forma como cada um ‘olha’ (Governo, Autarcas e cidadãos), para as questões do ‘interesse 
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comum’ e dos ‘bens comuns’. Uma autarquia eficiente é uma administração interativa, onde 
os cidadãos e as cidadãs são muito mais do que meros votantes, contribuintes ou 
consumidores, são elementos ativos e conscientes dos respetivos direitos e obrigações, 
disponíveis para intervir no processo da gestão da coisa pública (Gonçalves, 2013).  
 
Para a administração local é fundamental percecionar e encontrar respostas para as 
necessidades dos cidadãos e das organizações da sociedade civil e das instituições públicas 
do aparelho do Estado. Torna-se assim imperativo pensar em cultura de excelência 
organizacional como vetor chave da modernização administrativa e como forma de 
maximizar a probabilidade de sucesso dos compromissos assumidos, para que a organização 
se habilite a aprender e a adaptar-se ao meio ambiente com ética e transparência. (Azevedo, 
2007; Caldeira, 2009).  
 
A auscultação dos cidadãos e organizações da sociedade civil constituiu-se como um fator 
indispensável, para perceber as suas necessidades e anseios, mas também para regular e 
mediar as suas dinâmicas comportamentais sobre as questões sociais, ambientais e 
económicas. Estas dinâmicas poderão ajudar a formular políticas públicas, com o 
envolvimento e participação de todas as partes interessadas (indivíduos e entidades 
coletivas), não só na definição de medidas de resposta como, também, para a sua 
implementação e monitorização (Gonçalves, 2019).  
 
O Projeto de Livro Verde "As Tecnologias de Informação e Comunicação ao Serviço da 
Inclusão e Coesão para o Desenvolvimento Sustentável no espaço da CPLP" (Ferraz de 
Abreu, P. et al. 2019), para além de caraterizar a cobertura, acessibilidade, serviços 
disponibilizados e tratamento da informação, propõe maximizar a interatividade entre 
organismos do mesmo Estado, entre a administração Local e o cidadão e entidades coletivas 
de um mesmo território administrativo.  
 
Parte-se da premissa de que para a eficácia da prossecução dos projetos de inclusão e coesão 
territorial, tendo como objetivo que todos os cidadãos possam beneficiar de serviços de 
confiança, de fácil acesso e de menor carga administrativa, a comunicação deve ser regulada 
por processos e comportamentos, através dos quais os interesses sejam articulados e os 
recursos geridos, não só enquanto processo de vínculo de compromisso do município mas, 
sobretudo, enquanto força agregadora dos cidadãos e das organizações da sociedade civil e da 
sua relação com o Poder Local, do espaço de língua comum, como é o caso a comunidade da 
CPLP. 
 
Na perspectiva do Projeto de Livro Verde, "As Tecnologias de Informação e Comunicação ao 
Serviço da Inclusão e Coesão para o Desenvolvimento Sustentável no espaço da CPLP", no 
dominio da Administração Local (AL), apontam-se algumas linhas de trabalho: 
 

• Realizar um diagnóstico das funcionalidades das TIC existentes na AL, 
• Analisar a comunicação entre organismos do mesmo Estado, e entre estes e a AL' 
• Avaliar a interatividade entre a administração Local e o cidadão e organizações da 

sociedade civil.  
• Medir o grau de cobertura, acessibilidade, serviços disponibilizados e tratamento da 

informação. 
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Tendo em vista apresentar propostas de políticas municipais para a melhoria do custo-
eficiência-eficácia dos processos de gestão municipal, tendo em linha de conta uma tomada 
de decisão responsável, inclusiva, participativa e representativa em todos os níveis. 
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6. As TIC no Ensino, Literacia Digital e Cidadania: Desafios e 
oportunidades no espaço da CPLP * 
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(* CPLP – Comunidade dos Paises de Lingua Oficial Portuguesa) 
 
Literacia Digital e Cidadania 
 
Diretivas internacionais (e.g., Banco Mundial, ONU, OCDE) preconizam a utilização das 
tecnologias de informação e comunicação (TIC), nomeadamente através da Internet para o 
desenvolvimento da relação Governo-cidadão (G2C), por forma a reduzir custos, melhorar a 
eficiência dos serviços, contribuir para a fixação de população e promover interações mais 
eficazes e obtendo contributos positivos dos cidadãos (De Filippi et al, 2017; Meijer, & 
Bolívar, 2016). Consequentemente, contribuir para uma dinâmica democrática e a co-
responsabilidade dos cidadãos sobre questões públicas. 
 
Com o desenvolvimento de ferramentas online, é possível assistir a um crescente número de 
ações dos governos e de governação eletrónica, que conduzem a uma maior utilização da 
Internet por parte do cidadão para o acesso à informação, à prestação de serviços e para a 
comunicação com os eleitores, seja através de portais, redes sociais (e.g. Twiter, Facebook e 
Instagram) ou, em alguns países, do voto eletrónico. Mais, nas últimas duas décadas, tem-se 
verificado uma crescente utilização de dispositivos móveis com acesso à Internet (e.g., 
telemóveis, tablets e portáteis). 
 
Contudo, a participação cidadã contínua não satisfatória e estudos internacionais evidenciam 
pouca eficácia da educação para a literacia digital, (Albero et al, 2009; Hasebrink et al, 2009) 
literacia subjacente à participação eletrónica e utilização dos serviços prestados por via da 
Internet. Importa também salientar os fenómenos cada vez mais frequentes: a disseminação 
de notícias falsas (Fake News) e a optimização de algoritmos potenciado pelas redes sociais 
online (Greenfield, 2017; Lazer et al, 2018). Etes fenómenos aliados aos baixos níveis de 
literacia digital e para os media, condicionam a informação a que acedemos e facilitam a 
desinformação de forma viral, que pode ser encarado como uma ameaça ao debate livre e 
informado ( Dias-Fonseca, 2019). 
 
Por outro lado, vários são os estudos que apontam para as potencialidades e utilização das 
tecnologias de informação e comunicação no ensino como promotoras do desenvolvimento 
de competências adequadas ao século XXI, nomeadamente a participação cidadã (Dias-
Fonseca & Potter, 2016). Muitos são os países que têm vindo a optar pela sua utilização em 
sala de aula e ao ensino à distância para contornar os desafios geográficos e permitir o acesso 
à formação e educação obrigatória e de adultos trabalhadores, explorando as vantagens que 
os novos aplicativos apresentam.  
 
O desenvolvimento tecnológico proporcionou o melhoramento dos ambientes virtuais de 
aprendizagem (e.g., Moodle, Blackboard e Canvas) e as plataformas desenvolvidas estão a 
ser adotadas massivamente pelas instituições do ensino secundário e superior  (Orwell et al, 
2018). Alguns exemplos incluem notavelmente na formação inicial, estudos pós-graduados e 
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formação profissional continua, potencializando um acesso mais equitativo à formação e ao 
desenvolvimento pessoal ao longo da vida. 
 
Estes ambientes virtuais de aprendizagem e acesso a formação adequada foi de extrema 
relevância quando estabelecimentos de ensino (básico, secundário e superior) se viram 
forçados a transitarem rapidamente, e sem precedentes, para uma modalidade de ensino 
remoto de emergência devido à pandemia Covid-19. Verificou-se que os estabelecimentos 
bem equipados em infra-estrutura tecnológica e com docentes e técnicos com formação 
adequada em tecnologias educativas foram mais bem sucedidos em garantir a continuação 
dos seus trabalhos comparativamente às instituições onde isso não se verificou. Esta 
disparidade de experiências e acesso a infra-estrutura e a formação adequada, contribuiu para 
o aumento das assimetrias e desigualdades já existentes no acesso à educação e formação.    
 
Torna-se assim crucial e oportuno avaliar o estado da utilização das tecnologias de 
informação e comunicação, também nas suas vertentes de ensino e formação para a literacia 
digital e cidadania. 
 
O Projecto de Livro Verde "As Tecnologias de Informação e Comunicação ao Serviço  da 
Inclusão e Coesão para o Desenvolvimento Sustentável no espaço da CPLP" (Ferraz de 
Abreu, P. et al. 2019), é uma oportunidade únca para caracterizar a situação com rigor, e 
identificar medidas que podem beneficiar do espaço de lingua comum, na comunidade CPLP. 
  
Plano de trabalho 
 
Pelo exposto, torna-se relevante:  
 
- Efetuar um levantamento dos estudos já desenvolvidos no espaço da CPLP, sistematizando: 

a) medidas implementadas para a promoção de literacia digital (e.g, educação formal, 
informal e não formal);  

b) utilização das TIC para o melhoramento das aprendizagens (Technology enhanced 
learning) em sistema de ensino presencial, híbrido, e-learning e blended learning;  

c) medidas de governo eletrónico  
d) pontos críticos e barreiras na utilização das Tecnologias de Informação e Comunicação 

(TIC) nas escolas e Universidades, e na relação governo-cidadão (ao nível nacional). 
 
- Identificar e caracterizar a utilização de ambientes virtuais de aprendizagem (e.g., Moodle, 
Blackboard e Canvas) no ensino obrigatório, ensino superior e na formação contínua de 
professores. 
 
- Identificar e caracterizar iniciativas, locais e/ou nacionais, de formação na área da literacia 
digital e promoção da utilização das TIC por jovens, para uma cidadania num mundo digital. 
 
- Identificar oportunidades e propor estratégias para o desenvolvimento da educação para a 
literacia digital, a formação de professores e a formação de agentes sociais. 
 
- Identificar oportunidades e propor estratégias para o desenvolvimento de estratégias de 
governo e governança eletrónica que promovam a literacia digital, a cidadania e a 
participação mediada pela Internet.  
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A informação recolhida e sistematizada irá permitir a elaboração de um capítulo sobre 
literacia digital e a utilização das tecnologias para o melhoramento das aprendizagens para 
uma cidadania no mundo virtual e complementar outros capítulos do Livro Verde, o que 
contribuirá para o desenvolvimento dos níveis de literacia e uma melhoria da uma 
governação. 
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7. Aprendizagem ao longo da vida e tecnologias de informação e 
comunicação no espaço CPLP * 
Anabela Costa Neves, Gloria Ramalho, CITIDEP, e-Planning Lab 
 
(* CPLP – Comunidade dos Paises de Lingua Oficial Portuguesa) 
 
 
O desenvolvimento das sociedades de uma forma coesa e inclusiva implica uma crescente 
qualificação de todos os seus cidadãos, condição necessária à sua participação informada na 
vida das comunidades em que se inscrevem. Numa perspectiva de aprendizagem ao longo da 
vida, centrar-nos-emos em modalidades que recorrem a tecnologias de informação e 
comunicação o que configura e-learning e b-learning integrando os consequentes 
procedimentos de avaliação. 
 
Os condicionalismos de uma oferta de formação com qualidade que, habitualmente, decorrem 
de limitações geográficas e de recursos humanos e materiais, não se devem constituir como 
obstáculo à formação e qualificação de todos os cidadãos e à sua inclusão como indivíduos 
capazes de participar no desenvolvimento da sociedade.  
 
Por outro lado, a inovação trazida pelas novas tecnologias de informação e comunicação vem 
possibilitar a generalização de uma oferta adequada, estando as modalidades de e-learning e 
b-learning a serem já implementadas em diversos países e situações.  
 
A distância física existente entre formadores e formandos levanta, no entanto, dificuldades 
distintas da oferta tradicional da formação presencial. Consideramos claramente importante 
que também neste tipo de oferta a qualidade seja garantida e, por isso, é necessário criar as 
condições que assegurem a existência de confiança nas várias componentes desta forma de 
ensino, não descurando o aspecto da validação dos conhecimentos e capacidades adquiridos, 
concebendo procedimentos adequados de avaliação. 
 
O Projecto de Livro Verde ""As Tecnologias de Informação e Comunicação ao Serviço  da 
Inclusão e Coesão para o Desenvolvimento Sustentável no espaço da CPLP" (Ferraz de 
Abreu, P. et al. 2019), é uma oportunidade únca para caracterizar a situação com rigor, e 
identificar medidas que podem beneficiar do espaço de lingua comum, na comunidade da 
CPLP. 
 
Assim, tendo por pano de fundo o conhecimento científico existente no capítulo da utilização 
dos meios tecnológicos na oferta de e-learning e as experiências já existentes nos países da 
CPLP, pretendemos identificar os aspectos mais relevantes desta modalidade de formação e 
as condições que é necessário ter em consideração para a criação de uma oferta 
progressivamente mais válida.  
 
A realização deste trabalho implica uma interacção permanente com as instituições dos vários 
países da CPLP. Esta interacção pressupõe o envolvimento dos intervenientes em todas as 
fases – elaboração e validação dos instrumentos de recolha de informação, delineamento dos 
procedimentos de recolha dos dados, recolha dos mesmos e análise da informação obtida.  
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Com base nos dados recolhidos, nas experiências concretas analisadas e nos contextos em 
que são produzidas e no saber científico disponível visamos apresentar vários cenários de 
formação que facilitem a adopção das estratégias de  formação adequadas às necessidades de 
cada comunidade. 
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8. O Papel da Extensão na Construção do Coletivo do Conhecimento 
Muriel de Oliveira Gavira; Faculdade de Ciências Aplicadas; Universidade Estadual de 
Campinas; muriel.gavira@fca.unicamp.br  
 
 
A boa relação universidade-sociedade tem se tornado cada vez mais importante frente aos 
desafios atuais do mundo, vide, por exemplo os 17 Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável estabelecidos em 2017 pela Organização das Nações Unidas. Nesse cenário, a 
universidade tem sido cobrada, externa e internamente, para que a formação dos estudantes 
seja mais próxima aos anseios da sociedade e que o conhecimento gerado seja responsivo a 
esses anseios e adequadamente interpretado e usado pela sociedade. Assim, a terceira missão 
da universidade, apesar de ainda subvalorizada, tem se tornado a resposta a tais anseios.  
 
Nesse sentido, a Universidade Estadual de Campinas (São Paulo, Brasil), por meio de sua 
Pró-reitoria de Extensão e Cultura (Proec), tem buscado estudar a suas ações atuais na área de 
extensão a fim de melhorar a forma de relacionamento da universidade com a sociedade.  
 
Para tanto, esta em andamento um projeto de pesquisa que a partir de uma pesquisa 
exploratória bibliográfica e documental, que se utilizará da literatura da área de extensão (e 
vinculación) e também das bases de dados da universidade que contém dados sobre ações de 
extensão, entre elas cursos de extensão, projetos e programas financiados pela Proec, projetos 
e programas financiados por outras instituições, e eventos.  
 
Com relação ao conceito e diretrizes de extensão, levou-se em consideração os documentos 
produzidos pelo Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Instituições de Educação Superior 
Brasileiras (FORPROEX).  
 
Para o Forproex (2012, p.15), extensão é “sob o princípio constitucional da indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão, um processo interdisciplinar, educativo, cultural, científico 
e político que promove a interação transformadora entre Universidade e outros setores da 
sociedade.” As ações de extensão são de cinco tipos, programa, projeto, curso, evento e 
prestação de serviço (FORPROEX, 2007).  
 
Todas essas ações devem seguir alguns princípios fundamentais tais como a 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, o diálogo com a sociedade, a troca 
mútua de conhecimentos, a interdisciplinaridade, entre outras.  
 
Essas diretrizes vêm de discussões do papel da universidade (e da educação) na sociedade. 
Nesse sentido, Paulo Freire (ano) tem uma importante contribuição. Para esse autor, a 
ciência, e consequentemente a Universidade, deve estar a serviço da humanização de um 
homem real, sujeito de suas decisões e não mero objeto de estudo.  
 
A partir dessas diretrizes, podemos observar a complexidade das ações de extensão; o que 
torna complexa a sua avaliação.  
 
O Forproex também tem se dedicado a estudar e propor indicadores de avaliação das ações de 
extensão das universidades e o impacto de tais ações. Esse projeto também tem o potencial de 
contribuir para entender e propor formas de se avaliar a extensão universitária e sua 
relevância social.  



e-Planning & Ubiquidade 
ISBN: 978-989-98661-3-3 
 

 
308 

 
REFERÊNCIAS  
 
Freire, P. (1980). Extensão ou comunicação? Editora Paz e Terra. 
 
Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Instituições de Educação Superior Brasileiras. 
(2007). Organização e sistematização/Forproex; organização: Edison José Corrêa. 
Coordenação Nacional do FORPROEX. Manaus: Forproex. 
 
Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Instituições de Educação Superior Brasileiras.  
(2012). Política nacional de extensão universitária. Belo Horizonte: Coopmed. 
 
  



e-Planning & Ubiquidade 
Ferraz de Abreu, P. et al (2020) 

 

 
309 

 

 
 
IV - e-Planning & Ubiquidade das TIC: Desafios da Transdisciplinaridade 
 
 
 
1. Iniciativa Transdisciplinar do MIT e Oportunidades para Portugal. 
 
Pedro Ferraz de Abreu, e-Planning Lab, FA-U.Lisboa, CITIDEP 
 
A Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto da Assembleia da República, 
recebeu em Audiência no dia 26 de Fevereiro de 2019, uma rede internacional de 
Universidades e Instituições da Sociedade Civil, sediada em Portugal (e-Planning 
Consortium, CITIDEP), a propósito da recente iniciativa de 1 bilião de dollars do MIT 
(USA), e as oportunidades estratégicas que abre para Portugal. 
 
A equipa e-Planning (www.e-planning.org) e CITIDEP (www.citidep.net), apresenta na 
Assembleia da República, uma visão estratégica trans-disciplinar, com algumas propostas a 
curto e médio prazo, no âmbito do mercado digital único e da sociedade da informação, que 
entendem necessitar de ser enquadradas numa perspectiva de Cultura e Comunicação.  
 
De acordo com esta rede, Portugal tem agora uma oportunidade única de capitalizar, neste 
dominio, uma iniciativa recente de grande alcance: O MIT (USA) acaba de lançar um novo 
"College of Computing and Artificial Intelligence", com orçamento ambicioso de um bilião 
de dollars, como uma iniciativa transversal e não apenas centrada na tecnologia. Metade das 
docências serão ligadas a outras àreas, incluindo Ciencias Sociais e Humanidades. 
 
O MIT afirma a necessidade de uma abordagem trans-disciplinar, para enfrentar devidamente 
os desafios e oportunidades que a tecnologia nos traz, nomeadamente no dominio das novas 
redes digitais, da regulação dos mercados digitais emergentes, e nas estratégias de inovação 
tecnológica para uma sociedade de informação com uma cultura de inclusão e  coesão social. 
 
O próprio Massachussets Institute of Technology dá a medida da importância que lhe atribui: 
"the most significant structural change to MIT since the early 1950s, when the schools for 
management and for the humanities and social sciences were launched (...) single largest 
investment in computing and AI by an American academic institution". (MIT Tech Review) 
 
Ora a qualidade e prestígio do MIT resulta desta visão da Tecnologia como algo que exige, 
no mesmo Instituto, Escolas de Humanidades, Ciências Sociais, Urbanismo e Planeamento, 
Gestão e Negócio... além da Escola de Engenharia. Mas o novo "College" nasce também de 
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uma cultura de "responsabilidade social" de empresários, por via de doação de 350 milhões 
de dollars (Stephen A. Schwarzman). Não é pois apenas assunto do foro Académico. 
 
O Consortium e-Planning (informal) foi ajudado a fundar a partir do MIT em 2003, pelos 
Professores Joseph Ferreira Jr. e Pedro Ferraz de Abreu, e desenvolve em Portugal uma 
agenda multidisciplinar: e-infraestruturas, e-governo, e-governança, e-cidade/e-território; e-
cidadania. O Consortium inclui um Programa Doutoral Conjunto (UA, UL, UNL), mas 
também se abre à Sociedade, conforme pode ser constatado no seu Charter no seu site 
(www.e-planning.org).  
 
Por isso mesmo, o MIT tem mantido estreita colaboração com esta rede. Não é pois por 
acaso, que foi agora no Workshop "e-Planning & Technology Ubiquity", que foi apresentada 
publicamente pela primeira vez em Portugal esta iniciativa do MIT, através do "Keynote" do 
Prof. Joseph Ferreira Jr. (MIT), no passado dia 25 de Janeiro 2019, abrindo a porta a uma 
colaboração no quadro deste novo "College". 
 
Missão e-Planning no Parlamento, 25 de Fevereiro 2019 
 
Pedro Ferraz de Abreu 
Prof. Catedrático Convidado, Universidade de Aveiro, Universidade de Lisboa 
MIT-DUSP, Research Associate 
CITIDEP, Presidente 
e-Planning Consortium (informal), Coordenador 
PhD em Urban & Regional Planning, MIT, USA 
Mestre em Media Arts & Sciences, MIT, USA 
Lic. Engenharia Informática, FCT-UNL 
Bach. Engenharia Eletrónica e Telecomunicações, ISEL 
 
João Carlos Vassalo Santos Cabral 
Prof. Associado, Fac. de Arquitectura, Universidade de Lisboa 
Director do Departamento de Artes, Humanidade e Ciências Sociais, FA-UL 
PhD em Urban and Regional Studies, University of Sussex, U.K. 
Lic. Arquitectura, Escola Superior de Belas Artes, Lisboa 
 
José Nuno Beirão 
Prof. Auxiliar, Fac. de Arquitectura, Universidade de Lisboa 
Coordenador do DCG (Design Computation Group) 
PhD in Urban Design at TU Delft, Netherlands 
Master em Urban Design, ISCTE-IUL 
Lic. Arquitectura, FA-Universidade Técnica de Lisboa 
 
José Manuel dos Santos Moreira 
Doutorando em e-Planning 
Coordenador Executivo do Projecto Livro Verde e-Planning para CPLP 
Administrador da Empresa FAVVUS IT HR, Soluções em Tecnologias de Informação e Recursos 
Humanos, SA. 
Pós-graduação PADE - Programa de Alta Direção de Empresas, AESE Business School 
Lic. em Gestão de Empresas, ISEG – Instituto Superior de Economia e Gestão 
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2. Apoio à Ciência Participativa e Transdisciplinar - Propostas 
Pedro Ferraz de Abreu, Gloria Ramalho, Vasco Lupi Costa, José Fidalgo, Mariana Lupi 
Costa * 
e-Planning Lab, CITIDEP 
 
(Proposta apresentada na Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto da 
Assembleia da República, Portugal, 2019) 
 
 
O Desafio 
 
A ubiquidade da tecnologia e da inovação tecnológica vem proporcionar inúmeras vantagens 
mas aporta também problemas sérios. Existe a necessidade de os identificar e de ter uma 
visão estratégica na sua abordagem.  
 
Na realidade, é um enorme paradoxo dos nossos dias, dizer que nunca antes a Humanidade 
dispôs de tantas condições tecnológicas para ajudar a melhorar a vida das pessoas em todo o 
mundo e, no entanto, assistimos ao agravamento abissal das desigualdades entre países e 
entre os cidadãos de cada país. Agravamento reconhecido nos relatórios da OCDE e do FMI. 
 
Em 2000, as Nações Unidas declaram as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) 
como uma ferramenta decisiva para arrancar, povos e países, à pobreza. Hoje, pela voz do seu 
Secretário Geral, constata-se uma realidade mais complexa:  
 

"New and rapidly developing technologies such as artificial intelligence, 
biotechnology, material sciences and robotics hold incredible promise for the 
advancement of human welfare. They also hold the potential to generate more 
inequality and more violence." A. Guterres, UN Secretary-General’s Strategy On New 
Technologies, 2018 

 
A grande questão é:  o que faz então a diferença?  
 
Na procura de respostas para os problemas globais que se vão identificando têm-se mantido, 
no geral, abordagens essencialmente disciplinares.  
 
A investigação e-Planning, desde que foi criada há 20 anos, tem vindo a demonstrar que um 
dos factores decisivos é a necessidade de uma abordagem transdisciplinar sobre a tecnologia, 
que junte as engenharias, ciências sociais e humanidades. 
 
Eis porque a recente iniciativa do MIT, da criação do novo "College" de Computação e 
Inteligência Artificial, tem uma enorme relevância. Porque o MIT concluiu da necessidade de 
uma abordagem transdisciplinar, ao atribuir metade do esforço (1 bilião de dollars) a fazer a 
ponte com todas as outras áreas científicas, nomeadamente as Ciências Sociais e as 
Humanidades. 
 
Ora em Portugal já existe, desde há mais de 12 anos, o Consortium e-Planning (informal), 
fundado a partir do MIT pelos Profs. Joseph Ferreira Jr. e Pedro Ferraz de Abreu, com “a 
missão de promover a colaboração entre instituições para apoio à sociedade e aos cidadãos, 
por via do conhecimento científico, tecnológico e humanista” (Charter, e-Planning 
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Consortium), contando entre os seus objectivos a promoção e o aprofundamento da 
investigação e aplicação da agenda e-Planning, numa abordagem multidisciplinar e 
transdisciplinar.  E com uma experiência enriquecida por muitos anos de construção, difícil, 
da transdisciplinaridade. 
 
Temos por isso uma oportunidade única de contribuir, tanto para a iniciativa no MIT, como 
para optimizar em Portugal os benefícios estratégicos que se podem desde já antever. 
 
Não tem porém sido fácil este caminho, dada a visão ainda marcadamente disciplinar dos 
grupos sociais envolvidos, e sobretudo da cultura institucional da nossa Academia.  
 
Eis porque pensamos que esta Comissão pode desempenhar um papel chave, para promover o 
"pensar fora da caixa", e liderar o esforço na direcção da transdisciplinaridade. Porque a 
natureza do desafio tem marcada dimensão social, cultural, comunicacional e geracional. 
 
A Cultura pode e deve servir de super-estrutura onde ancorar a interconexão das ciências e da 
identidade social. E a Comunicação é (deve ser) o meio por natureza que faculta essas 
interconexões, e mobiliza a participação dos cidadãos. 
 
 
Colocamos pois à Vossa consideração estas propostas. 
 
Promover e / ou dar corpo (p.ex., por via de Grupos de Trabalho existentes, ou grupo-missão 
de apoio à Comissão) a estudos e outros produtos, com auscultação de actores-chave, nas 
seguintes linhas de intervenção, que podem ser interligadas ou faseadas: 
 
a) Curto Prazo: 
 
- Apoiar a colaboração estreita entre a iniciativa do MIT e a equipa e comunidade e-Planning 
em Portugal, e outras comunidades interessadas (seja na Academia, seja no meio Cultural, 
seja nos Media), no que respeita a pontes entre as engenharias, as ciências exactas, as 
ciências sociais, as humanidades, com forte ligação à sociedade civil e à sua cultura; 
 
- Realizar um Evento na Assembleia da República sobre os desafios da abordagem 
transdisciplinar do ensino, investigação e desenvolvimento das TIC e IA, incluindo 
convidados do novo "College" do MIT; 
 
- Apoiar a edição de um livro que compile o fruto deste estudo, reflexão e debate na 
sociedade. 
 
b) Curto-Médio Prazo: 
 
- Promover o estudo com abordagem transdisciplinar, como a e-Planning, na apreciação dos 
desafios do mercado digital único, em especial pelas novas regras de produção, reprodução, 
disseminação, propriedade intelectual e concorrência, trazidas pela revolução tecnológica; 
 
- Promover o estudo e iniciativas com esta abordagem transdisciplinar e participativa no 
tratamento do fenómeno "fake-news", envolvendo responsáveis políticos, os media, a 
academia e a sociedade civil; 



e-Planning & Ubiquidade 
Ferraz de Abreu, P. et al (2020) 

 

 
313 

 
c) Médio Prazo: 
 
- Promover a Educação e Formação transdisciplinar sobre o mundo digital – como base para 
a Literacia indispensável no século XXI,  
 
- Promover o estudo e medidas com esta abordagem transdisciplinar e participativa para 
empreendedorismo nas indústrias criativas, sobretudo as potenciadas pelas novas TIC; 
 
 - Roteiros de participação: levantamento das possibilidades de dinamização de iniciativas 
sobre vários temas que, fazendo uso da tecnologia, envolvam os cidadãos dos vários distritos 
do país, construindo comunidades, fazendo uso de uma abordagem transdisciplinar, criando 
ambientes computacionais sociais inteligentes.  
 
Nível de actuação: o distrito 
 
Intervenientes: Administração local, associações, escolas, universidades, museus, empresas. 
Produtos: disponibilização, em sítio próprio, em plataformas públicas, dos roteiros 
desenvolvidos nos vários locais, com sistema da sua actualização permanente. 
 
A título de exemplo, 3 sugestões: 
 
1) Levantamento participativo do património cultural aí existente, beneficiando da inovação 
tecnológica. O património cultural português é vasto. Como colocar a inovação tecnológica  
ao serviço de uma sociedade que o conhece e utiliza de uma forma sistemática numa 
perspectiva de uma cultura de inclusão e de coesão social? Como envolver os cidadãos na 
construção de um quotidiano que o tenha em linha de conta? 
 
2) Utilização de actividades desportivas, como  o transporte por bicicleta na via pública, para 
levantamento da qualidade do ar nos vários locais percorridos, graças a novas tecnologias 
portáteis, usando o modelo desenvolvido pelo e-Planning de ciência participativa com relevo 
para participação jovem (projecto Eurolifenet, www.eurolifenet.org).  
 
3) Levantamento  dos percursos mais utilizados pelos cidadãos com motricidade limitada, ou 
necessidades especiais de mobilidade, definindo "trilhos de acessibilidade", graças a novas 
tecnologias portáteis, usando o modelo desenvolvido pelo e-Planning de ciência participativa, 
com relevo para participação jovem (projecto "Trilhos da Acessibilidade") 
 
Observação final: 
 
Estamos cientes que, aproximando-se o fim da legislatura, tudo o que comporta o médio-
prazo apenas pode ser entendido como uma reflexão orientadora para uma visão estratégica. 
Nesta, a natureza transdisciplinar das abordagens deverá estar sempre presente, assim como o 
potenciar da ciência participativa pelas novas tecnologias. 
 
 
* pela equipa e-Planning para a Transdisciplinaridade e Ciência Participativa 



e-Planning & Ubiquidade 
Ferraz de Abreu, P. et al (2020) 

 

 
315 

3. e-Planning e Transdisciplinaridade: Intervenção na Assembleia da 
Republica. 
(Audiência na Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desportos, 26 de Fevereiro 
2019) 
 
Pedro Ferraz de Abreu, Coordenador do Consortium e-Planning (informal) 
João Cabral, José Beirão, José Moreira, Membros da Missão e-Planning à Assembleia da 
Republica 
(Universidade de Aveiro, Universidade de Lisboa, CITIDEP) 
 

 
Assembleia da República, Audiência a Missão e-Planning, 26 Fevereiro 2019 
 
INTERVENÇÃO INICIAL, PEDRO FERRAZ DE ABREU 
 
Edite Estrela, Presidente da Comissão: 
 
Tem a palavra, Sr. Professor. 
 
Pedro Ferraz de Abreu: 
 
Muito obrigado. Muito boa tarde. É um prazer estar aqui. Desde há muitos anos ... eu lutei 
quando era jovem por esta casa, portanto tenho a agradecer aos senhores deputados, todos, 
pelo facto de estarem a manter viva a democracia, sobretudo numa época em que ela não 
parece poder ser dada como garantida.  
 
Também acho que todos os meus colegas me perdoarão, e os senhores deputados também me 
perdoarão, uma vez que o meu Pai dedicou muitos anos a esta casa, e é a primeira vez que 
aqui venho depois de ele nos deixar e seguir o seu caminho, de fazer uma menção à memória 
do meu Pai. Que um dos orgulhos que tinha era o de ter deixado amizades em todas as 
bancadas, quando saiu... 
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------------------------------------------------ [interjeição da Presidente Edite Estrela: 03:09-03:43] 
 
Já agora, eu tive o privilégio de estar na Assembleia da República também quando cá esteve 
o seu pai, e de ter privado com ele, sempre tive a maior estima, e penso que deixou aqui uma 
boa imagem, e que todos aqueles que com ele partilharam esses tempos outros guardam uma 
boa recordação da sua passagem por esta casa. Muito obrigada.   
--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
PFA retoma: 
 
Muito obrigado, eu agradeço muito essas palavras, para já também aproveito para agradecer à 
sra. Presidente e a todos os excelentíssimos deputados por nos receberem nesta audiência e, 
evidentemente, um agradecimento aqui para os meus colegas que me acompanham, o Prof. 
João Cabral, o Prof. José Beirão, o Dr. José Moreira.  
 
Embora não esteja em representação formal de ninguém, e como tal as minhas palavras 
comprometem-me apenas a mim; nós somos um consórcio informal, temos esta vantagem – 
que por vezes pode ser desvantagem, mas neste caso é uma vantagem, porque quer dizer que 
se estamos juntos, é porque de facto queremos estar juntos, não há nada que nos obrigue a 
isso.  

Em particular, o motivo directo deste 
pedido de audiência tem a ver com 
uma importante sequência de eventos 
[slide], em que talvez o timing seja 
um pouco infeliz, para o timing 
português, pois nós estamos já em fim 
de legislatura, e poderá não ser 
possível fazer grandes coisas com 
grande perspectiva de prazo, mas de 
qualquer maneira entendemos que não 
faria sentido não aproveitar esta 
oportunidade.  
 
E eu começo por me apresentar, o 

meu nome é Pedro Ferraz de Abreu, e de alguma maneira parece que segui um caminho que 
tem a ver um pouco com o tópico.  
 
Comecei por ser essencialmente um apaixonado pela Física e a Química, fui expulso de todas 
as universidades do país em virtude de combater a ditadura e quando voltei, enfim, às lides, 
tive um percurso como operário, enquanto fiz, de noite, um grau de Engenharia de 
Electrotecnia e Telecomunicações; depois, Engenharia Informática; e depois [já no MIT], 
Mestrado em Inteligência Artificial [Interfaces Graficas Inteligentes]  e Doutoramento em 
Planeamento Urbano e Regional. De tal maneira que, quando eu voltava cá a Portugal, os 
meus patrões da altura perguntavam-me ‘Mas afinal o que é que tu andas a fazer?’  
 
Reconheço que foi um percurso um pouco peculiar. Mas para mim o percurso tinha a sua 
identidade. E tinha a sua identidade exactamente porque, nomeadamente no departamento 
onde fiz o doutoramento, eu tinha por exemplo uma antropóloga (que me vai deixar imensas 
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saudades, Lisa Peattie, faleceu há coisa de poucas semanas), tinha sociólogos, e ainda 
engenheiros, arquitectos, urbanistas, especialistas em gestão, e todos diziam ‘I am a planner’,  
e todos pertenciam ao mesmo departamento.  
 
E portanto eu vivi a realidade que é possível de facto construir um ambiente transdisciplinar e 
multidisciplinar e criar uma identidade, apesar disso. Mas não é comum. E quando voltei a 
Portugal, cheio de boas intenções e grandes entusiasmos, quis trazer para cá um pouco 
também desse espírito, e tive o prazer de encontrar muito eco, entre os quais os que aqui 
estão, e muitos que não estão aqui. 
 
Ora, o problema fundamental que eu vos queria trazer, dentro do muito curto tempo 
disponível, é esta iniciativa do MIT de criar um colégio novo, que eles próprios dizem que é 

algo que não acontece desde 
1950, quando criaram os 
colégios de Ciências Sociais, e 
outros.  
 
E com 1 bilião de dollars, que 
mesmo para um MIT, nos USA, 
é muito dinheiro, e é 
considerado como o maior 
investimento que há nesta área 
em qualquer instituição 
americana. 
 
Sobretudo pela facto de que eles 

criaram este novo College em torno da computação e da inteligência artificial, mas metade 
dos postos, metade do investimento, é feito com pontes para todas as outras áreas. Isto 
porquê?  
 
Porque o MIT começou a ficar extremamente preocupado pelo facto de estar a formar 
técnicos altamente competentes e que depois chegavam ao facebook ao Google, etc, e a 
seguir parece que não tinham a percepção do impacto que tinha a sua prática. Vejam-se 
coisas que aconteceram, os escandalos do Cambridge Analitics (facebook), do Dragonfly - 
ajuda a censurar a web na China (Google), e outros. Ou seja, chegavam ao Google e não 
tinham percepção de algumas consequências de certos episódios que aconteciam.  
 
Isto, e muitos outros elementos, começaram a trazer à baila que era necessário incorporar no 
próprio currículo das tecnologias e computação, algo mais, como a ética, as ciências sociais.   
 
Ora aí é que é a dificuldade. Fazer investigação multidisciplinar é simples, desde que haja 
pessoas interessadas e que concordem com um projecto; a questão é como se formam 
pessoas, a construção curricular, num contexto transdisciplinar.   
 
Aqui em Portugal, os desafios que nós temos, são talvez numa escala bastante maior, até 
porque não temos 1 bilião de dollars para criar coisas destas, (e também não temos 
empresários que estejam motivados para agarrar em 350 milhões da sua fortuna e investir 
como ponto de início do bilião de dollars). Mas temos muito do resto, nomeadamente massa 
cinzenta, a experiência e pessoas brilhantes.  
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Ora, dos desafios da transdisciplinaridade, eu vou só dar exemplos muito rápidos, para poder 
cimentar [o conceito], e o resto, espero que os senhores deputados possam usar isso, enfim, 
na argumentação, e em conversa posterior.  
 
Um exemplo concreto é o caso dos "fake news". Mesmo recentemente o MIT (embora não 
seja apenas uma equipa do MIT), noticiou um grande progresso num novo algoritmo capaz 
de detectar fake news através de inteligência artificial. E como é que funciona esse algoritmo? 
Agarra em notícias-tipo de/sobre Trump, tidas como "fake news", e compara-as com o estilo 
e abordagem do New York Times e do Washington Post.  
 
Ora, isto é talvez uma abordagem-padrão. Na cabeça dos investigadores de inteligência 
artificial, que são génios da inteligência artificial, o senso-comum que eles têm sobre o lado 
das ciências sociais, das ciências da comunicação, não se compadece com o necessário rigor. 
O rigor na análise p.ex. de documentação histórica é limitado, porque eles derivam isso do 
seu senso-comum; e como tal, como não têm, portanto, a percepção disso como ciência, 
aplicam apenas os seus referênciais.  
 
Evidentemente que é muito fácil qualquer pessoa, para já não falar do meio político, 
apoiantes de Trump por exemplo, contestar imediatamente esse referencial, como seja o 
referencial dos jornais citados, como critério para detectar a falta de verdade do "fake news".  
 
Em segundo lugar, onde está aqui a ciência? Passamos de um normativo para outro.  
 
Ora, este é um exemplo da lista de questões que se foram levantando. Nós precisamos de 
formar pessoas capazes de lidar com estas questões de forma mais abrangente. Isto não é 
tarefa fácil, mas tem que ser feito.  
 
Outro exemplo, tem a ver com o projecto que nós tivemos no início do e-Planning, em que 
um jovem doutorando entusiasta disse-nos que tinha feito uma aplicação e-planning, que era 
uma app (isto há cerca de 10 anos, não havia ainda muitas aplicações para telemóvel). A sua 
aplicação tirava fotografias a buracos na rua e enviava automaticamente para o email da 
Câmara. Dizia ele, aqui está o ePlanning, tem a participação de cidadãos, tem tecnologia, tem 
planeamento.  
 
Ora eu disse ‘não, não é isso que tem a ver com o e-Planning’. Ficou chocado, e expliquei: ‘o 
e-Planning precisa também de se ocupar do que acontece a seguir, porque o e-mail vai parar 
aonde? Vai parar a um funcionário que se calhar diz ‘mas que é isto, agora ainda me dá mais 
trabalho’, e o que é que ele vai fazer com aquilo? Quem é que vai dar sequência? Quem é que 
vai alocar tempo, recursos, quem é que vai tomar decisões?  
 
Não sabendo a resposta a estas questões, a "inovação" acaba por ninguém gostar dela. O 
presidente da Câmara, porque a aplicação criou a expectativa de resolução rápida e os 
cidadãos ficam aborrecidos se depois não teve sequência; os funcionários, porque consideram 
que já têm trabalho em excesso, e os cidadãos, porque depois não vêem resultados.  
 
De forma que o e-Planning é saber não só programar em android e criar aplicações, mas 
sobretudo saber compreender, estudar como funciona a instituição e como funciona também a 
realidade política, para adequado desenho e uso da tecnologia. Como há infelizmente hoje em 
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dia muito populismo anti-políticos, as pessoas tendem a queixar-se das agendas politicas, 
dizem ‘ah, os políticos’, mas é bom que os presidentes de municípios se preocupem com as 
eleições e com os votos e com o impacto político que isso tem. A questão é que se preocupem 
de forma saudável e que seja positiva e não de uma forma, enfim, não aconselhável.  
 
Outro exemplo concreto é a assimetria da internet.  Mas são exemplos que ficarão para 
depois, uma vez que eu não quero deixar de tocar nas propostas que foram apresentadas e que 
no fundo, é para ajudar a pensar fora da caixa, nós precisamos de facto de uma abordagem 
diferente.  

 
A Academia está muito 
centrada nas suas construções 
disciplinares, é uma cultura de 
disciplinaridade muito forte.  
 
Quando nós apresentámos o 
programa e-Planning, que tem 
uma componente de ciências 
sociais e uma componente de 
engenharias, a grande questão 
que se põs foi, ‘mas onde é 
que vocês vão ser avaliados? 
vocês vão ser avaliados pela 
secção de engenharias, pela 
secção de ciências sociais?"  

Nós respondemos, em ambas, mas dizem-nos ‘não, não pode ser, uma tem de ser a principal’.  
 
E o problema não se restringe à avaliação. ‘E onde é que vocês vão pedir financiamento e 
orçamento, num lado (Engenharias) , ou no outro (Ciências Sociais)?’, 'onde é que vocês se 
enquadram?’. Portanto, nos institutos de Ciências Sociais dizem que deviamos estar no 
Técnico, no Técnico e na Faculdade de Ciências, dizem que temos de ir para os institutos de 
Ciências Sociais.  
 
De forma que é um caminho que tem sido extraordinário, que tem mostrado no entanto 
também a relevância desta abordagem.  
 
Nós pensamos que esta oportunidade do MIT de mostrar, não é, de uma forma um pouco 
"Weberiana", que dá valor de 1 bilião de dollars a esta necessidade de abordagem 
transdisciplinar, é uma oportunidade significativa.  
 
Devíamos aproveitar o facto de já termos um percurso de 12 anos de experiência de 
construção e das dificuldades desta transdisciplinaridade e sobretudo recorrer a uma visão 
que não seja só, digamos, corporativa, ou que não seja só no âmbito da Academia.  
 
Porque este é essencialmente um problema cultural, um problema geracional e um 
problema comunicacional, que nós estamos aqui a enfrentar.  
 
Estando no limite do tempo, não queria  abusar da tolerância da Sra Presidente. 
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COMENTARIOS E PERGUNTAS DE DEPUTADOS 
 
[13:48-14:22]  
 
Edite Estrela [Presidente da Comissão, modera a mesa]:  
 
Muito obrigada por nos trazer aqui informações interessantes e de grande actualidade deste 
mundo novo que nós todos estamos, uns mais do que outros, uns conhecem melhor, outros 
estão apenas ainda a descobrir.  
 
Vamos passar então aos grupos parlamentares. Sra. deputada Vânia Dias da Silva do CDS-PP 
pediu para ser a primeira a usar da palavra, precisamente porque tem de se ausentar. Tem a 
palavra, senhora deputada. 
 
CDS-PP 
VÂNIA DIAS DA SILVA 
 
Muito obrigada, Sra. Presidente. Eu gostava, antes de mais, de agradecer a todos os grupos 
parlamentares. Serei muito breve. Não tenho exactamente uma pergunta para deixar, queria 
apenas agradecer a vinda dos senhores professores, considero muito interessante aquilo que 
nos trazem, que nos vem alertar para uma realidade que todos nós conhecemos. Enfim, que 
conhecemos essa realidade mas desconhecemos o que está muitas vezes por detrás dela, e 
temos muita dificuldade em lidar com muitas das matérias. 
 
Eu vou ter que me ausentar. Já estou a receber aqui mensagens da primeira comissão a pedir 
deputados para a sala 7 porque estão sem quórum. Por isso eu vou ter mesmo que sair.  
 
Tenho muita pena de não acompanhar o resto da audição, mas tenho de ir, depois verei os 
registos, e acompanharei o que se vier a passar. Quero desejar muito sucesso a esta iniciativa, 
e dizer que o CDS estará disponível para aquilo que, da nossa parte, for possível fazer. Este é 
de facto um domínio em que trabalhamos com muito interesse. 
 
Muito obrigada, mais uma vez, obrigada.  
 
PSD 
JOSÉ CARLOS BARBAS 
 
Obrigada, Sra. Presidente, cumprimento o sr. Professor Pedro Ferraz de Abreu, e restantes 
convidados. Cumprimento-os em nome do grupo parlamentar do PSD, desejo a todos as 
boas-vindas a esta Comissão, e agradeço a vossa presença.  
 
Vocês vêm falar-nos de um conjunto de problemas que, num certo sentido, o avanço da 
tecnologia acabou por nos trazer e também para a necessidade de respostas adequadas a esses 
problemas, e a necessidade de abordagens transdisciplinares como muito bem identificam no 
documento que também nos fizeram chegar.  
 
Nesse documento aliás  também nos falam desse paradoxo que é, enfim, o do agravamento de 
desigualdades quando esperaríamos o contrário. Num certo sentido, desigualdades entre 
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cidadãos, entre países, entre cidadãos do mesmo país, quando supostamente seria o contrário 
aquilo que ambicionaríamos.  
 
Algumas das pessoas aqui presentes, srs. deputados, srs. convidados, lembram-se, do 
princípio dos anos 80, daquele sonho, era na minha juventude, esse sonho do Toffler, em que 
a tecnologia, essa terceira vaga,  flexibilizaria os empregos, permitir-me-ia ir à pesca às trutas 
no dia 1 de Março, na abertura da pesca às trutas, ter mais tempo para o lazer e trabalhar em 
qualquer lado e em qualquer altura. E isso poderia ser, digamos, um desígnio bastante 
alargado, em democracias sólidas e participativas.  
 
O que vimos é que em muitos aspectos aproximámo-nos mais daquilo que o Orwell 
descreveu em 1984, ou seja, a par, obviamente, dos aspectos extremamente positivos. 
Também podemos aqui falar da relevância da tecnologia, ter isso sempre presente; mas de 
facto esses problemas que nos trouxe, foram muito ao contrário desse sonho e dessa visão até 
luminosa do Alvin Toffler, no princípio dos anos 80.  
 
A tecnologia, recordo aqui o livro 1984, a tecnologia ao serviço da manipulação. Num certo 
sentido as notícias falsas têm aqui um parente muito curioso. A tecnologia serve para 
manipular. Este livro parece ter cada vez mais actualidade à medida que o tempo passa. 
Renomeavam-se as coisas para alterar a própria realidade, e, portanto, nós próprios nos 
perdíamos no sentido daquilo que era a realidade.  
 
Lembro-me também também daquilo que se calhar que era o essencial, que são as respostas 
que nós temos para dar aos problemas do nosso tempo, que era essa ideia de que o poder, o 
propósito do poder é o poder em si próprio, ou seja, o cidadão deixava de contar e, portanto, 
havia esse problema de o poder deixar de estar ao serviço daquilo que, julgo que todos nós 
concordamos, deve estar, que é, de facto, ao serviço dos cidadãos e da melhoria da qualidade 
de vida das pessoas. 
 
Identificando agora algumas destas questões que nos trazem de facto aqui, propostas, 
sobretudo essa ideia de uma abordagem transdisciplinar, juntando as várias disciplinas, 
também no entendimento de que nenhuma delas sozinha pode dar as respostas de que nós 
precisamos.  
 
Vou concluir, sra. Presidente, dizendo que acompanhamos com facilidade os problemas que 
aqui identificam, as propostas que têm para eles, e a questão que eu coloco aqui era mais 
prática, porque nos fazem, digamos, um desafio concreto à própria Comissão.  
 
E eu penso que a Comissão terá algumas dificuldades em responder ao conjunto de desafios 
que nos coloca, por várias razões.  Peço um pouco de tolerância para terminar mesmo, sra. 
Presidente, porque, pelas áreas alargadas e pelos domínios alargados em que trabalha a 
própria Comissão, pela quantidade enfim, de tarefas e de trabalho que acaba por ter, e 
também porque estamos em fim de legislatura, o que nos coloca algumas dificuldades de 
estabelecer, digamos,  uma espécie quase de programa que possa responder aos vossos 
desafios; e, portanto, é nesse sentido que eu pedia para ver de que modo, e de uma forma 
muito prática, essa nossa resposta poderia ser dada.  
 
Muito obrigado. 
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PS 
JOSÉ MAGALHÃES 
 
Sra. Presidente, senhores deputados, senhoras deputadas, caros professores, eu gostaria de 
agradecer a vossa vinda à Comissão e a contribuição que nos mandaram por escrito e que nos 
foi entregue previamente.  
 
Recordo com saudade também o Dr. Ferraz de Abreu, que prestou grandes serviços ao grupo 
parlamentar do PS e à Assembleia toda, e que goza de geral prestígio e simpatia tantos anos 
depois de ter exercido as suas funções. 
 
Primeira observação: fazer e-Planning digital é mais do que juntar disciplinas, existe 
transdisciplinaridade e isso não é fácil de atingir. A vossa experiência desse ponto de vista é 
muito interessante, uma vez que começou há bastante tempo; sobreviveu, em circunstâncias 
as mais diversas [PFA: vamos fazer 10 anos de doutoramento], exactamente, em sítios os 
mais diversos, e reganha interesse e oportunidade agora que o MIT decide criar mais um 
instrumento para enfrentar o novo quadro em que a inteligência artificial terá cada vez mais 
importância.  
 
Eu gostava de lhe perguntar, ou de vos perguntar, que balanço é que fazem destes 12 anos, 
porque foram 12 anos não apenas de facilidades e de descobertas positivas, são também de 
dificuldades. E, por outro lado, qual é o balanço da cooperação com o MIT. 
 
A segunda questão, ou o segundo conjunto de questões, diz respeito às ideias, às propostas: o 
que é que a Comissão de Cultura, que aliás é comissão de cultura, de comunicação social e 
sociedade de informação, embora não seja comissão de ciência, temos uma específica com 
essa competência, [o] que é que pode fazer a curto prazo?  
 
E a vossa proposta de que a curto prazo apoie a colaboração entre a iniciativa do MIT – esta 
que aqui, a que aludiu – e a comunidade de e-Planning portuguesa é alguma coisa que merece 
discussão mais aprofundada, rumo a medidas concretas. E gostaria de exprimir da nossa 
parte, a disponibilidade para fazer essa discussão na sede própria, não esta tarde, 
seguramente, mas fazer.  
 
E a ideia de realizar um evento na Assembleia em que ouçamos; há muitas formas de 
evento[s], está a decorrer neste momento na Sala do Senado um evento promovido pela 
sociedade civil sobre muitas questões, incluindo algumas relacionadas com os desafios do 
mundo digital.  
 
Mas o formato para que julgo que apontam é outro; é o formato que nos tem dado bons 
resultados, da audição. É um formato em que a Assembleia da República sobretudo ouve: 
ouve peritos, ouve opiniões de diversos tipos, nacionais, eventualmente estrangeiros, para 
retirar conclusões. E, ulteriormente, divulga essas conclusões sob forma de website ou sob 
forma de livro, [que] continua a ter pertinência, preparando qualquer coisa com alcance, a 
curto e médio prazo.  
 
E a vossa alusão à questão das fake news, e do balanço daquilo que se pode neste momento 
desenhar o  combate tecnológico contra elas próprias. Porque há um combate jurídico, há um 
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combate político, há um combate ético-jornalistico, mas também pode haver um combate 
tecnológico.  
 
Desperta-me especial atenção que neste momento o sr. Presidente da Assembleia 
encomendou à ERC um estudo sobre o fenómeno, e estamos a preparar um colóquio, que terá 
lugar no mês de Abril, desejavelmente, sobre essa matéria, e o sr. Presidente apelou também 
a que se discutisse o futuro do jornalismo na era digital, que é um tema de grande pertinência.  
 
Portanto, podemos talvez estabelecer, nestas áreas, uma linha de colaboração, da qual tiremos 
proveito e, sra. Presidente, eu já gastei 4 minutos, mas deixávamos isto em cima da mesa, 
para ser apreciado. 
 
BE 
LUÍS MONTEIRO 
 
Muito obrigado, sra. Presidente, senhoras e senhores. Quero antes de mais cumprimentar-vos 
e agradecer a exposição inicial que fizeram sobre um tema que na verdade tem ocupado não 
só o Parlamento, mas também a sociedade civil.  
 
Já muita coisa foi dita, eu acompanho obviamente a abertura da Comissão e do Parlamento 
para trabalhar em conjunto. Gostaria de colocar duas questões que me parecem importantes 
no contexto, como dizem, da tal infraestrutura computacional, social e inteligente.  Isto é: 
De que forma é que o espaço do digital pode ser a vítima, ou o inimigo do que nós fazemos 
diariamente ?  
 
Sobre a questão especificamente das fake news:  O tema tem ocupado muitos jornais, com 
certeza, muitos órgãos de comunicação social, outros tantos que não são órgãos de 
comunicação social mas que se tornam mais virais e com mais capacidade de interacção com 
os leitores do que propriamente os órgãos de comunicação social tradicionais. Há obviamente 
aqui um impacto gigante naquilo que são as redes sociais, os novos espaços do digital e de 
sociabilização.  
 
Faz hoje sentido, em primeiro lugar, descartar a possibilidade de haver um qualquer tipo de 
censura prévia do que quer que seja, e portanto o trabalho é sempre numa lógica em primeiro 
lugar de capacitar uma literacia digital. Isso é muito importante.  
 
Como é que nós capacitamos a sociedade de uma literacia digital, de poder interagir com um 
espaço que é totalmente novo e, por outro lado, como é que criamos dentro dos espaços 
novos, como sejam as redes sociais, um conjunto de critérios que consigam ajudar o leitor, o 
utilizador, também a ter uma capacidade de filtrar informação, de processar, mais do que 
filtrar é processar essa informação.  
 
É uma pergunta mais política do que técnica, mas que tem pernas para andar. Olhando 
justamente para o que aconteceu na semana passada, uma conferência muito importante que a 
Agência Lusa organizou sobre as fake news, faz todo o sentido que se unam esforços para 
pensarmos a forma como, do ponto de vista legislativo, do ponto de vista político se responde 
à questão. Mas também como é que se resolve do ponto de vista técnico, que é o que também 
chega ao dia-a-dia das pessoas, que chega aos nossos telemóveis, aos nossos computadores, 
aos nossos smartphones.  
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Portanto, a questão é, sabendo que têm já uma experiência de 12 anos neste projecto, que já 
vem até de trás, e olhando para o que é o panorama nacional e internacional desta avalanche 
de uma nova forma de comunicação e de informação totalmente diferente, que tipo de passos 
pensam hoje poder dar, não só do ponto de vista da investigação, mas da repercussão directa 
no que é o trabalho do legislador e, acima de tudo, naquilo que também é a vida, o quotidiano 
de tudo o que nós utilizamos no digital.  
 
Muito obrigado. 
 
PCP 
ANA MESQUITA 
 
Muito obrigada, Srª Presidente. Começo por cumprimentar os professores aqui presentes e 
agradecer a exposição que fizeram e também aquilo que foi a documentação enviada e que 
nós teremos todo o interesse em analisar com cuidado porque os temas são vastos e, diria eu, 
merecem aprofundamento.  
 
E portanto, temos disponibilidade para fazer esse exercício, e por isso consideramos 
importante que tenham remetido essa mesma documentação.  
 
Aquilo que posso colocar em nome do PCP é a ideia que temos que os avanços no domínio 
do digital efectivamente nos confrontam com enormes e irrecusáveis desafios, e que são 
desafios complexos que têm de convidar forçosamente à reflexão.  
 
Nós podemos pensar em múltiplas dimensões, algumas delas aqui abordadas, mas se calhar 
também podemos evocar outras, desde os serviços em linha ao comércio electrónico; desde 
os direitos de autor à protecção de dados, da neutralidade da rede e, forçosamente, um 
assunto que já aqui foi vastamente falado, a proliferação de conteúdos falsos.  
 
Não gosto muito do termo “fake news” porque gostava de perceber que as notícias fossem 
coisas verdadeiras e não falsas mas, de facto, a proliferação de conteúdos falsos ou 
manuseados, ou manipulados, ou, enfim, trabalhados. Esta proliferação acontece não só no 
espaço das redes sociais, mas mesmo também em órgãos de comunicação social, e este é um 
aspecto que é preciso também trabalhar e debater.  
 
Estamos de acordo que a resposta a estes desafios requer uma abordagem transdisciplinar e 
esta, quanto a nós, deve ter como princípio orientador, um princípio de que nós não podemos 
abdicar,  a defesa do interesse público.  
 
E esse interesse público e essa lógica não se deve deixar sobrepor em qualquer momento por 
outras circunstâncias pura e simplesmente do interesse dos mercados, do interesse dos 
negócios, ou de qualquer outra situação análoga. 
 
Nós quando olhamos para aquilo que foi a caminhada do mercado único, temos muitas 
críticas, e sabemos que em relação ao mercado único digital mais críticas áinda temos, 
porque não existe nenhuma ruptura naquilo que está estabelecido na lógica do mercado 
único.  
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E, portanto, aquilo que eu gostava de vos perguntar é o seguinte:  
 
1 - Como é que é possível, por exemplo, defender a democratização da cultura, a liberdade da 
criação e fruição culturais,  o multilinguismo, a diversidade cultural, como é que é possível 
combater a lógica do pensamento único; 
 
2 -  Como é que é possível não enveredar, por exemplo também, pelo desenvolvimento de 
soluções que quanto a nós podem ser extremamente perversas, porque podem envolver 
práticas hiper-vigilantes e de censura, quanto a nós contrárias ao tal interesse público de que 
há pouco falávamos.  
 
Estas algumas das dúvidas que vos colocamos. Sei que são questões um pouco mais de fundo, 
mas que também nos interessa ter em conta na abordagem destas matérias para que todos nós 
possamos estar mais preparados também quando os desafios nos aparecem, e possamos 
responder em tempo útil. Muito obrigada. 
 
 
RESPOSTA DE PEDRO FERRAZ DE ABREU AOS DEPUTADOS 
 
[PFA pergunta aos colegas da missão e-Planning na AR, se querem intervir. Estes sinalizam a 
PFA para prosseguir] 
 
Agradeço imenso os vossos comentários e perguntas e aproveito talvez para responder em 
bloco, uma vez que há uma certa interligação.  
 
Em primeiro lugar, não há qualquer espécie de dúvidas, na nossa perspectiva e em função dos 
12 anos de experiência que temos, que efectivamente não é fácil essa construção da 
transdisciplinaridade. Daí o facto de que não basta juntar disciplinas diversas de uma 
Universidade. De resto, uma Universidade já tem alguma ligação entre cursos. Mas as áreas 
ligadas são próximas: física e matemática, medicina e biologia, por exemplo. 
 
Fazer investigação interdisciplinar é simples, bastam dois professores que estudem ciências 
complementares interessados em colaborar. O problema é como é que se constrói um 
currículo transdisciplinar.  
 
Um primeiro aspecto são dificuldades que se levantam quando lidamos com áreas científicas 
mais afastadas, com culturas científicas muito distintas. Temos um choque cultural a 
ultrapassar. 
 
Só um comentário rápido para ilustrar este aspecto. Por exemplo, no MIT não há um 
engenheiro que possa ter o grau de engenharia, se chumbar a um conjunto de disciplinas que 
se chama HASS Requirement: Humanities, Arts & Social Sciences.   
 
Ou seja, ao contrário de nós aqui, que tivemos um percurso inverso, em que fomos 
eliminando a diversidade na formação. Quando eu comecei a estudar engenharia, tinha 
disciplinas de história e filosofia da ciência. Pelo menos isso. Mas nós [em Portugal] estamos 
a eliminar estas disciplinas e a substituir por mais matemática, etc., com a ideia de que assim 
é que aprofundamos o conhecimento em engenharia. 
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 O MIT chegou à conclusão inversa: para haver boa assimilação, uso e investigação da 
matemática, da ciência da computação, precisamos de incluir humanidades e ciências sociais; 
e não tem grau de engenheiro, quem não saiba disso. Este é um primeiro sinal do desafio que 
enfrentamos. 
 
Segundo: de facto, outra coisa subjacente, muito importante, é que nós verificamos, pela 
investigação - não apenas como normativo ideológico, de valores, mas pela investigação que 
fazemos, e com imensos projectos que têm dado um poço de evidência, que nós estamos num 
estágio no qual o potencial da tecnologia é libertadora, é abrangente e é inclusiva.  
 
Uma das minhas investigações de há mais de 15 anos, que publiquei, nomeadamente incluída 
na minha tese de doutoramento, no MIT, é que temos um salto desde a Era do broadcast.  
 
Com as tecnologias de televisão, de rádio, nas quais quem tem a voz amplificada é quem está 
ao microfone, e onde os outros têm uma posição de consumidor da informação, então o 
melhor que se pode conseguir é que quem tem o microfone, o faça rodar, ou represente, ou 
ambos; que represente os outros que não o têm, ou que vá rodando o microfone e dando a vez 
a outros.  
 
Ora, com o advento da internet, do satélite, da fibra óptica, dos micro-processadores e 
arquitecturas distribuídas de computação, temos um salto qualitativo [desde a Era do 
broadcast]. 
 
Em vez da tendência, que parecia imparável, do gigantismo, de super-computadores, 
dominarem tudo, o paradigma mudou. A maior capacidade computacional do planeta são 
sistemas distribuídos, como por exemplo os que foram usados no programa SETI de 
Berkeley, no chamado Berkeley Open Infrastructure Network Computing, que ligou entre si 
computadores pessoais durante os seus tempos mortos [sem uso], e criou a maior potência 
computacional do mundo. Por ciência participativa, por envolvente participativa. 
 
Portanto, nós temos uma promessa, como referiu muito bem o sr. deputado do PSD, que fez 
alusão a essa parte da nossa proposta, nós temos aqui uma promessa fantástica das 
tecnologias,  de trazer igualdade como nunca houve, de trazer acesso como nunca houve, e no 
entanto, a que assistimos agora?  
 
Pelas próprias palavras do Secretário Geral das Nações Unidas, num relatório recente, e ao 
contrário da promessa do ano 2001, em que relatórios das Nações Unidas apregoaram, com 
imenso relevo, e como muito importante para nós, a relevância das Tecnologias de 
Informação e Comunicação para combater a pobreza e para implementar a democracia, o que 
é que nós assistimos hoje? 
 
Assistimos a que as tecnologias podem fazer isso, mas também podem fazer exactamente o 
oposto. 
 

"New and rapidly developing technologies such as artificial intelligence, 
biotechnology, material sciences and robotics hold incredible promise for the 
advancement of human welfare. They also hold the potential to generate more 
inequality and more violence." (A. Guterres, UN Secretary-General’s Strategy On New 
Technologies, 2018) 
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Então a grande pergunta a fazer é: o que é que faz a diferença?  
 
E é exactamente isso que mostra que apenas atirar computadores ou ciências da computação 
para cima dos problemas, não resolve os problemas.  
 
E temos ainda as pessoas que entendem ciência política, que sabem muito de instituições, 
mas não sabem de informática. Então muitas vezes o que é que acontece? Aquilo que eu 
costumo dizer, perdoem-me o carácter jocoso: entrega-se a chave da capoeira, à raposa.  
 
Quando nós necessitamos de desenvolver um grande plano de banda larga, convidam-se as 
grandes empresas de Telecomunicações a fazê-lo. Mas as grandes empresas Telecom não têm 
interesse em gerar concorrência com elas próprias; porque elas, além de venderem o serviço 
de internet, também vendem conteúdos e serviços e, como tal, se potenciarem a promessa que 
a tecnologia traz, de permitir a qualquer indivíduo competir, no seu computador individual, 
em condições quase de igualdade com um gigante, pois efectivamente é claro que isso vai pôr 
em causa o seu poderio.  
 
Então é natural, elas resistem a isso. Somos nós que devemos defender o interesse comum, e 
quando estou a dizer nós, estou a permitir-me a liberdade de me identificar convosco, 
senhores deputados, uma vez que eu tenho tido sempre, toda a vida, como primazia, a defesa 
do interesse comum e do bem comum, e do conceito de bem comum; respeitando, 
evidentemente, interesses privados que sejam legítimos.  
 
E aqui a questão é que nós transformámos o cidadão - uma coisa fantástica, que muitas vezes 
nos esquecemos da origem do termo “cidadão”, das Cartas de Atenas, da cidadania, do 
empoderamento que isso traz, e transformámos cada vez mais o cidadão num consumidor.  
 
Ora esta transformação é perigosíssima e, mais uma vez, não se resolve o problema apenas 
com mais investigação tecnológica, ou com investigação centrada na ciência politica: 
resolve-se com algum polo que seja capaz de olhar para o conjunto destes factores 
(tecnologia e sociedade), com o rigor da ciência. 
 
Isso faz-se, por um lado, também pondo a ciência no centro da cultura, e trazendo a cultura 
para a ciência, pondo a comunicação ao serviço dessas interconexões.  
 
E não o contrário; nós às vezes vemos, parece que é uma captura - desculpem, mas de cada 
vez que ligo um canal qualquer de televisão, já fiz uma aposta de que se esperar 5 minutos, 
qualquer que seja o canal, vai estar a dar futebol ou publicidade. 
 
[aparte de um deputado: "nem é preciso esperar 5 minutos". Risos] 
 
Portanto, quando nós transformamos estes meios assim, temos problemas. E daí a questão da 
proposta de pensarmos nisto como a necessidade de construir a promessa da tecnologia, mas 
construída como uma grande infraestrutura social.  
 
Porque, nos tempos em que a [rede de] electricidade começou a aparecer, era considerada um 
luxo, e a infraestrutura que se desenvolvia como pública, era esgotos e água. Hoje, ninguém 
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lhe passa pela cabeça fazer uma infraestrutura de desenvolvimento se não tiver já uma linha 
de electricidade.  
 
Ora, hoje, nós devíamos pensar que a literacia do séc. XXI passa claramente também pelo 
pleno acesso a estas novas tecnologias, em vez de permitir que elas nos fechem em bolhas. E 
é parte desse problema do “fake news”; que eu concordo muito com a sra. deputada, eu ponho 
aspas, eu também não gosto do termo e acho que nós devemos ter rigor na designação, é como 
a questão dos “factos alternativos”, não é, isto é quase uma piada.  
 
A questão que se coloca aqui, efectivamente, é que nós temos os meios de poder responder a 
isto, e isso é a parte mais frustrante. Por exemplo, o facebook, o whatsapp, etc., o que é que 
conseguiu? Transformou algo que nasceu como uma infraestrutura pública, aberta e partilhada 
por todos [a internet e a web], num "jardim murado", para beneficio do seu negócio. 
 
O Tim Lee, quando criou a World Wide Web, criou-a num registo cultural diferente, a cultura 
do predominio do bem comum, do pertencer à comunidade, e entregou-a à comunidade.  
 
Se o Tim Lee tivesse feito com a Internet e com a Web aquilo que o Mark Zuckerberg fez 
com o facebook, não tinha havido facebook; porque o modelo de negócio do facebook é 
potenciado pelo facto de a Web ser aberta e gratuita, e é por isso que o facebook pode 
"monetarizar o fechado" - ter um modelo de negócio, que oferece aparentemente um serviço 
gratuito na web, mas que na realidade captura e monetariza os contributos, actividades e 
presença dos cidadãos – sem pagar royalties ao Tim Lee... 
 
E portanto esta é a perversidade do sistema. Porque nós não podemos evidentemente deitar 
fora as iniciativas privadas, não podemos deitar fora a inovação que elas trazem, mas tem que 
haver, também, uma responsabilização do Estado que representa os interesses comuns dos 
cidadãos. E nós, da ciência e da universidade, temos de ser os primeiros a ter essa 
preocupação. 
 
Estamos por isso aqui num, perdoem-me, num grito de pedido de ajuda, que a Comissão dê 
um sinal claríssimo de apoio, efectivamente, a esta visão.  
 
Porque nós vamos continuar a bater à porta das nossas instituições e, como é evidente, 
lutamos por elas. Aqui os Professores José Beirão e João Cabral acabam de liderar um 
processo fantástico, onde foi aprovado por unanimidade na Faculdade de Arquitectura um 
novo Mestrado em e-Planning [aceno apreciativo do Deputado Jose Magalhães].. 
 
Portanto, estamos a fazer caminho, com muitas incompreensões e dificuldades, com uma 
abordagem em que tentamos abrir à sociedade, não fechá-la apenas em Arquitectura, mas 
abri-la à sociedade e já com colaborações previstas com a Faculdade de Ciências e outras  
instituições, dentro dessa lógica; e precisamos de um sinal claríssimo que, de alguma maneira, 
nos ampare e apoie, face a essas dificuldades.   
 
Por exemplo, o local mais natural para esta experiência fantástica do MIT ser aproveitada em 
Portugal, seria um programa que existe, e que eu gosto imenso que exista, porque é [relativo] 
a outra minha casa: o programa MIT-Portugal.  
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No entanto, este programa parece ignorar por completo este acontecimento de enorme alcance 
estratégico no MIT. Por razões que eu compreendo, o MIT-Portugal não tem nenhuma área de 
computação, nem área social. Nós tentámos propor isso na altura, o próprio MIT, na primeira 
página do relatório que entregou a Portugal do programa MIT Portugal, recomendou que o e-
Planning fosse considerado. Mas não foi.  
 
E efectivamente hoje eu tive ocasião de revisitar novamente a página do MIT-Portugal e não 
há uma única referência, nem uma linha sequer, de notícia de ligação a esta iniciativa [do 
novo College transdisciplinar] do MIT.  
 
Não me leiam de forma errada, eu não quero fazer queixa, nós não perdemos tempo com 
queixumes, pelo contrário, eu gosto imenso e tenho imensa consideração pelo programa MIT-
Portugal, e lutarei para que ele continue. O que é preciso é algo mais, que é preciso enfrentar.  
 
Não com um atribuir culpas e por aí fora, porque isso não leva a lado nenhum. Nós, aliás, se 
tivéssemos caído nisso, não tínhamos existência hoje. O nosso programa existe, porque 
precisamente nós seguimos sempre em frente; de cada vez que havia um problema, nós 
enfrentávamos o problema – como é que o resolvemos?, e não perdemos tempo com disputas. 
 
E portanto o problema é: como é que nós resolvemos isto, como é que nós resolvemos este 
fechamento da Academia? É compreender o que ele significa, é normal, há uma lógica normal 
de disciplinaridade, que tem muita inércia por trás, e não é fácil de mudar.  
 
O próprio MIT está a fazer isto. Falei há três dias com um professor do MIT que está por 
dentro disto, e ele disse-me que a grande dificuldade, que ainda estão a "partir pedra", com 
grupos de trabalho constituídos para tentar resolver o problema, apesar de já terem criado o 
College, é: como é que isto vai ser, de facto, internalizado na construção curricular? E isso é 
terrívelmente dificil, como é que vão funcionar estes departamentos, como é que há 
departamentos que não são departamentos [mas pontes transdisciplinares], como é que isso 
funciona?  
 
E assim, trazemos esse pedido também: cara Comissão, estamos aqui, aproveitem-nos. Temos 
aqui uma equipa fantástica, com 12 anos de experiência a fazer isto, usem-nos para potenciar 
que a cultura possa liderar este processo integrador do conhecimento transdisciplinar.  
 
Porque senão, continuarão a predominar visões corporativas fechadas, que é uma dinâmica 
normal e com a sua lógica.  
 
Vocês também encontram de certeza lógicas corporativas no meio da cultura, da 
comunicação, da juventude e do desporto, não tenho qualquer espécie de dúvidas de que 
terão; mas têm este pelouro fantástico e bonito, a começar pela Cultura. 
 
Ao longo de muitos anos da minha vida, percebi que a Cultura é a superestrutura essencial, 
que quando as coisas emperram num determinado sítio, tem por natureza uma visão 
abrangente. E pode tê-la, pode proporcionar-se a ligação à sociedade civil, à cultura popular, e 
sairmos das lógicas a que estão demasiado presas em carris, de que é difícil de sair.  
 
Isto é como o Centro Cultural de Belém, que foi muito contestado por cruzar a fachada com 
os Jerónimos. Houve quem dissesse: bom, mas isso depois muda-se. Ora não é bem assim, 
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mesmo que toda a gente concorde em mudar, é difícil de mudar, uma vez as coisas 
construidas num sentido... Então é preciso uma abordagem nova, pensar fora da caixa.  
 
Finalmente, gostaria de fazer uma referência a um projecto, que não fiz na minha intervenção 
inicial, porque não queria ultrapassar muito o tempo e abusar da paciência da sra. Presidente 
da Comissão. Até porque isto claramente é um diálogo que necessita de mais espaço, e por 
isso a proposta do evento e dos estudos que nós avançámos. 
 
Mas eu não queria deixar de falar também aqui de um projecto, porque nós temos um carinho 
especial por ele, do qual está aqui, nomeadamente, a pessoa que me tem apoiado na sua 
coordenação directa (Dr. José Moreira): que é o projecto de um Livro Verde sobre aplicar 
toda a capacidade das Tecnologias de Informação e Comunicação, para potenciar a inclusão, 
um desenvolvimento inclusivo e coeso, no espaço da CPLP [Comunidade dos Países de 
Lingua Oficial Portuguesa].  
 
E isto porquê? Como nós referimos no documento entregue, é muito frequente hoje esquecer-
se da relação critica entre as TIC e a Lingua. Lá está, porque as pessoas de tecnologia pensam 
tecnologia, as pessoas de língua pensam língua, e depois contratam o técnico quando é 
necessário. As Tecnologias de Informação e Comunicação não são nada, se não tivermos algo 
que permita a compreensão mútua de quem informa e de quem comunica. E esse algo é a 
língua comum.  
 
Então nós temos aqui um espaço com umas vantagens estratégicas extraordinárias, que é 
termos um espaço que partilha essa língua, e essa tremenda capacidade comunicacional, e isso 
permitiria dar um salto naquilo que é potenciado pelas TIC, nos caminhos que sabemos que 
são potenciados pelas tecnologias.  
 
De forma que nós já obtivemos o apoio institucional da CPLP. 
 
Sempre que falamos com alguém, há um grande entusiasmo, mas mais uma vez é preciso 
algum "pontapé de saída" institucional. E mais uma vez, nós não queremos ficar "trancados" 
ou só na secção da ciência, ou só na dos negócios estrangeiros, queremos sim estar associadas 
a todas, todas elas são necessárias. Gostaríamos que esse processo fosse numa óptica de 
cúpula da cultura, da comunicação. 
 
E, evidentemente, também há um plano geracional. Se me desculpar a senhora presidente, só 
uma coisa que eu acho que é muito importante e não referi ainda, que é o facto de nós 
assistirmos, como um dos fenómenos do mundo digital, a desagregação entre gerações de 
família. 
 
Eu próprio, que dedico a minha vida, faz muitos anos, à investigação tecnológica, hoje sou 
ultrapassado por qualquer garoto que já sabe trabalhar mais depressa que eu, com o "último 
grito" que aparece aí da tecnologia.  
 
Imagine-se o que é que estamos a fazer às famílias do nosso país, em que com as novas 
tecnologias se alarga um hiato comunicacional tremendo, entre os com mais idade e os mais 
jovens. Esse hiato comunicacional devia ser objecto da agenda da Comunicação, e da 
Juventude desta Comissão.  
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Porque a juventude, espero que me perdoem a dialéctica hegeliana, se não quiserem marxista, 
mas a juventude é o idoso do futuro, e o idoso é o jovem do passado. E portanto, se nós 
tratamos estas questões de forma separada, é difícil de as potenciar devidamente.  
 
E pronto, e com isto termino. Peço desculpa se não respondi a algumas questões assim mais 
sobre o concreto, mas nós também achamos que o processo eleitoral que se avizinha pode ser 
uma oportunidade para todos os grupos parlamentares, para elevar a discussão política e as 
propostas políticas; e se os nossos estudos puderem contribuir, em apoio ao serviço da 
Comissão, estamos disponiveis. Com esta Comissão a ajudar, como facilitadora de integração 
de várias componentes, puderia integrar isto nesse processo eleitoral. 
 

 
 
Penso que o facto de estarmos em fim de legislatura, até pode ser um factor positivo. Um sinal 
de importância e relevância deste assunto ser colocado à disposição tanto das forças políticas 
como dos cidadãos, para uma maior informação, porque assim têm um voto mais informado. 
Tal como os senhores deputados poderão contribuir para programas eleitorais com maior 
penetração da ciência, numa visão transdisciplinar.  
 
Portanto, apesar das dificuldades, e sabemos o que é o tempo limitado, é uma oportunidade 
para a qual nós não gostaríamos de deixar de procurar obter o vosso apoio. Apresentámos 
assim duas propostas: a respeitante ao Livro Verde da CPLP, e a respeitante aos desafios da 
ciência transdisciplinar. 
 
Muito obrigado. 
 
Edite Estrela, Presidente da Comissão 
 
Muita obrigado. O desafio está lançado. 
 
===== FIM DA TRANSCRIÇÃO 
 
Nota: Este documento baseia-se na gravação desta Audiência, gravação gentilmente autorizada pela 
Sra. Presidente da Comissão, a quem agradecemos. O texto procura respeitar o mais literalmente 
possível a intervenção oral, embora com ligeiras adaptações, inevitáveis para maior clareza, quando 
se converte a expressão oral em expressão escrita. A gravação original está disponível no site: 
http://www.e-planning.org/eplan_ar_cccjd_20190226.html 
Agradeço o trabalho de transcrição, com grande rigor, da jovem colega do CITIDEP, Mariana Lupi 
Costa, e ainda à minha colega, Prof. Doutora Glória Ramalho, pelo cuidado de contactar os Srs 
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Deputados que intervieram, dando-lhes a oportunidade de rever o texto e sugerir as alterações que 
entendessem. De qualquer forma, o trabalho de revisão final e o actual texto aqui apresentado, é da 
responsabilidade do autor, Pedro Ferraz de Abreu. 
 
 
ANEXO: MIT News 
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4. MIT New “Ethical Artificial Intelligence and ICT” 1 billion dollar 
College is the object of Public Hearing in Portugal's Parliament with e-
Planning Consortium 
 
The Massachusetts Institute of Technology recently announced it is creating a new College, 
backed by a planned investment of $1 billion (1) to better prepare students to develop, and 
consider the implications of, artificial intelligence. Its ambitious transdisciplinary approach- 
with a vision of “educating students in every discipline to responsibly use and develop AI and 
computing technologies to help make a better world” will be the focus of an exceptional 
hearing in the Portuguese Parliament, promoted by the e-Planning Consortium (2). 
 
“ICT and AI are too important to be left solely to the hands of (IT) engineers”  said Pedro 
Ferraz de Abreu, an IT engineer himself, MIT alumni with a PhD from MIT-DUSP and a 
Master from MIT Media Lab.“ MIT has chosen to integrate the social and technological, 
creating new courses that draw on a rich variety of knowhow, including social sciences. This 
integrative approach is also the basis of the e-Planning Consortium's approach and the joint 
doctoral programme.” Pedro Ferraz de Abreu was the first coordinator of the e-Planning 
doctoral programme in Portugal, and kept his ties with his Alma Mater. 
 
The e-Planning Consortium, a collaborative platform, aims to research, test and transfer 
knowledge of the social needs for and impacts on society of ICTs (including AI),  drawing on 
engineering, social sciences and humanities. The 3-University joint transdiscliplinary e-
Planning doctoral programme is celebrating is 10th anniversary this year.(3) 
 
“The fact that this hearing is hosted by the Parliamentary Committee that deals with, among 
other matters, Culture, Communication and Youth is very significant “ said Vasco Costa 
(CITIDEP) “this is an issue that is as much about citizenship, culture and ethics as it is about 
surveillance, robotics and jobs. We are hoping to bring this thinking both into academia and 
the political debate.” 
 
A delegation of the the e-Planning team and CITIDEP (Research centre for ICT and 
participatory democracy, (4)), will be at the hearing on tuesday 26th February 2019 at 15:30 
in the Commitee of Culture, Communication, Youth and Sport at the Portuguese Parliament, 
Lisbon, to present some strategic proposals for “Culture and Communication” that are 
urgently needed to tackle the opportunities and threats of AI today .  
 

Sources: 
(1) http://news.mit.edu/2018/mit-reshapes-itself-stephen-schwarzman-college-of-

computing-1015 

(2) http://www.e-planning.org/ 

(3) http://www.e-planning.org/jointphd_e.html 

(4) http://www.citidep.net/ 



e-Planning & Ubiquidade 
Ferraz de Abreu, P. et al (2020) 
 

 
386 

 
e-Planning Agenda 
www.e-planning.org 
 

e-Planning scientific 
domains 

Summary of key objectives 

e-Planning knowledge 
infrastructure 
 
(e- infrastructure) 

Mapping of the knowledge society. 
Mapping of the planning knowledge. 
Develop the new ICT infrastructures and strategic 
frameworks 

e-Planning for the 
government of the 
future  
 
(e-government) 

More efficient and responsive government, closer to 
citizens; better enabling role; better services; better 
adjustment to the challenge and new potential of 
digital implementation of administrative procedures, 
beyond raw automation; two-way G2G, G2C, G2B. 

e-Planning for a new 
governance 
 
 (e-governance) 
 

Foster institutional culture towards the common 
good, more equity and less exclusion; build strategic 
institutional capacity within globalized world; better 
institutions; better regulation framework and 
handling of market failures; better balance of 
security & efficiency vs. freedoms, liberty and 
accountability. 

e-Planning for the city 
of the future 
 
(e-city) and territory 

Build the cities of the future, as sustainable 
environments with new functionality that breed 
innovation; foster cities with better quality of life, 
more attractive and competitive; better spatial 
planning, promoting social and territorial cohesion / 
inclusion, incorporating new structural impacts of 
ICTs. 

e-Planning for a new 
citizenship 
 
(e-citizenship) 

Enable a better informed and educated citizen, more 
participative, more critical, more responsible; 
promote social capital and citizen empowerment 
through digital social true networks; better balance 
of technology challenges with ethics & individual 
freedoms & privacy. 



 

 

!"#$%&'()"*$+&$"#%,(-"&().+/%&$")-+"+$'+"#$%&-($+"-"$.&'+%)/-"*$"0'$/"+$"),$.&'(-'".)"1(%)23-"*$"
)#4-" .-,-" 555" '/" #%,(-" 6)()" &-*-+" )0'$#$+" 0'$" 6(-1'()/" 1-#-1)(" -+" $7&()-(*%.8(%-+" ),).2-+"
-9+$(,)*-+".-"*-/:.%-"*)+"&$1.-#-4%)+"*)" %.;-(/)23-"$"1-/'.%1)23-")-"+$(,%2-"*)"1%*)*).%)"$"
*-"*$+$.,-#,%/$.&-"+'+&$.&8,$#5!!"!#$%$!&'((%$)!*+,"-.!
!

!
<"1-.1$%&-"*$"$=>#)..%.4"?"1(:&%1-"6)()")"4)().&%)"*)"0')#%*)*$"*)"6(-*'23-"*)+"6-#:&%1)+"6@9#%1)+"
)++%/"1-/-"*-")/9%$.&$"+-1%)#"$"1-.+&(':*-5!!"!#$%$!+/0(/1)!&2"-.!
!
!
<"$=>#).$)/$.&-" $/$(4%'" *$+&)" $76$(%A.1%)" 6%-.$%()" *-"B)++)1C'+$&&+" D.+&%&'&$" -;" E$1C.-#-4F"
GBDEHI"$/"9-)"6)(&$I" ,%,%*)"6$#-")'&-(" 555"!")4$.*)"1%$.&:;%1)"*-"$=>#).$)/$.&-"?"*$&$(/%.)*)"
6$#)".$1$++%*)*$"*$" 1-.J'4)("-+" G%/6)(8,$%+H"),).2-+" &$1.-#K4%1-+" 1-/"-+" G1($+1$.&$+H"*$+);%-+"
+-1%$&)%+I"%.$0'%,-1)/$.&$"/'#&%*%+1%6#%.)($+"555"1-/9)&$.*-"L4'$&-+M"1%$.&:;%1-+5!"!#$34!56!789:$!
7/8;%$)!&+"-.!

!
!
N)"1-#$1&O.$)"0'$"1-/6P$")"-9()I"+$"%.1#'$/"-6-(&'.%*)*$+".-"$+6)2-"*)" #:.4')"6-(&'4'$+)"555"
9$/" 1-/-" *$+$.,-#,%/$.&-+" 1-/" ($;$(A.1%)" Q" #%&$()1%)" *%4%&)#" $" Q" )6($.*%R)4$/" )-" #-.4-" *)"
,%*)555"<"#%,(-"$=>#)..%.4"$"S9%0'%*)*$".3-"*$%7)"&)/9?/"*$"0'$+&%-.)("(%+1-+I"6$(%4-+"$")9'+-+I"
1-/-"+$J)/"-")1$.&')("*$"*$+%4')#*)*$+5!"!5/9<'1!233<9=%$)!-2!
!
!
T-%"1-/"6)(&%1'#)("$/6$.C-"0'$")"T)1'#*)*$"*$"!(0'%&$&'()" %.&$4(-'"-"1-.+K(1%-"$=>#)..%.45"U$"
.)" +$4'.*)" /$&)*$" *-" +?15" VV" +$" 1-.+-#%*-'" .)" .-++)" D.+&%&'%23-" -" 1)/6-" *%+1%6#%.)(" *-"
S(9).%+/-"$"6-+&$(%-(/$.&$"-"*$"W$+%4.I"-" +?15"VVD" ;%1)"*$+*$" J8"/)(1)*-"6$#-" %.&$($++$".$+&$"
.-,-"1-.C$1%/$.&-I");%.)#"&().+,$(+)#"Q+"+')+"&(A+"8($)+"*$"9)+$5!"!+/(1$3!>8/3!+$'1?$)!&2"-.!
!
!
 

! !
! ! !

! ! !

!
communicando scientia emollit nobis 


